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PL 

4/2016 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei , 

que objetiva instituir eleição direta para os cargos de Subprefeito no Município de São 

Paulo, previamente à nomeação pelo Prefeito. 

Para tanto, propõe-se alterar o artigo 8° da Lei n° 13.399, 

de 1° de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação de Subprefeituras no Município, 

bem como acrescentar novos dispositivos para que se tenha tratamento legal de -7  

aspectos fundamentais relacionados às regras sobre quem pode se candidatar, eleição 

e posse, além das hipóteses de perda do cargo. 

Nesse contexto, para se candidatar ao cargo o interessados 

deve cumprir requisitos já consagrados pela legislação eleitoral e de direito público, 

como idade minima de 18 anos, pleno exercício dos direitos políticos, filiação a um 

partido político, como também ter residência nos limites territoriais da Subprefeitura,  não 

ocupar cargo em comissão no âmbito do Município e, por fim, não incorrer nas hipóteses 

de inelegibilidade previstas na Lei Complementar Federal n° 64, de 18 de maio de 1990, 

conforme alterada pela Lei Complementar Federal n° 135, de 4 de junho de 2010, mais 

conhecida como Lei da Ficha Limpa. 0 candidato ao cargo de Subprefeito, ademais, 

não pode concorrer, no mesmo pleito, a cargo de Vereador ou Prefeito. 

Obtidos os votos da maioria absoluta, ainda que necessária 

eleição em segundo turno, o candidato é nomeado pelo Prefeito para um mandato de 

quatro anos, sendo permitida uma reeleição  para um período consecutivo, nos mesmos 

moldes das regras eleitorais para os cargos de Chefe do Executivo. 

De modo a conferir segurança para a  execução  da política 

no nível das Subprefeituras, a proposta prevê que o Subprefeito eleito e nomeado pelo 

Prefeito somente perderá o cargo nos casos de renúncia,  incursão nas vedações 
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transitada em julgado ou em razão  de processo administrativo disciplinar. 

Trata-se, em suma, de valorizar a  participação democrática 

na definição do poder político local, conferindo aos paulistanos mais um canal de 

contribuição direta na  definição  dos destinos da cidade. 

Consideradas as razões de interesse público que justificam 

a aprovação da medida, contará ela, por certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Altera a Lei n° 13.399, de 1° de agosto 

de 2002, que dispõe sobre a criação de 

Subprefeituras no Município de São 

Paulo, para determinar a eleição direta 

para Subprefeito. 

e 	A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° 0 artigo 8° da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 8° Os Subprefeitos  serão nomeados pelo Prefeito, após eleição 

direta, com voto facultativo, em cada Subprefeitura." (NR) 

• 	 Art. 2° A Lei n° 13.399, de 2002, passa a vigorar acrescida dos artigos 8°-A, 8°-B, 8°- 

C, 8°-D, 8°-E e 8°-F, com a seguinte redação: 

"Art. 8°-A São condições para concorrer à eleição de Subprefeito: 

I - idade mínima de 18 (dezoito) anos, aferida na data da posse; 

II - pleno exercício dos direitos políticos; 

III - alistamento eleitoral; 

IV - filiação partidária; 

V - residência nos limites territoriais da Subprefeitura; 

VI -  não incorrer nas hipóteses de inelegibiliklade—pfeviiià.ei—ria,,,Lei 

Complementar Federal n° 64, de 18 de maio de 1990. 

VII - não ocupar cargo em comissão no Poder Público Municipal, na 

data de apresentação da candidatura. 
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§ 1° 0 candidato a Subprefeito não poderá ter candidatura 

registrada perante a Justiça Eleitoral para concorrer, no mesmo 

pleito, aos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. 

§ 2° Cada partido político poderá escolher 1 (um) candidato a 

Subprefeito para cada Subprefeitura." (NR) 

"Art. 8°-B Será considerado eleito o candidato a Subprefeito que 

obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os votos em 

branco e os nulos. 

Parágrafo único. Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta 

e na primeira votação, far-se-á  nova  eleição, concorrendo os dois 

candidatos mais votados, e considerando-se eleito o que obtiver a 

maioria dos votos válidos." (NR) 

"Art. 8°-C 0 mandato de Subprefeito será de 4 (quatro) anos, 

permitida a reeleição para um único período consecutivo. 

Parágrafo único. A posse do Subprefeito eleito ocorrerá em até 90 

(noventa) dias a contar da eleição." (NR) 

"Art. 8°-D 0 Subprefeito somente perderá o mandato em caso de: 

I - renúncia; 

Il - infringir qualquer das vedações previstas no artigo 59 da Lei • 	Orgânica do Município de São Paulo; 

III - condenação judicial transitada em julgado; 

IV - processo administrativo disciplinar. 

§ 1° A perda de mandato será declarada após a observância de 

procedimento em que seja garantido o direito à ampla defesa. 

§ 2° Havendo vacância, o cargo será provido por livre nomeação do 

Prefeito, para completar o período do mandato do antecessor." (NR) 

"Art. 8°-E 0 Poder Executivo regulamentará o processo eleitoral de 

escolha dos Subprefeitos."(NR) 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Eleições Subprefeito PL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0004/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: especialmente art. 59; 

- Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece os casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação, e dá outras providências; 

- Lei Complementar n° 135, de 4 de junho de 2010, que altera dispositivos da Lei 
Complementar n° 64/90, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.089, de 26 de junho de 1986, que cria as Subprefeituras, e dá 
outras providências. Com  a Alteração da Lei Municipal n° 10.370/87; 

- Lei Municipal n° 11.220 20/05/1992, que institui a divisão geográfica da área do 
Município em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá outras 
providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.399, de 01 de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação de 
Subprefeituras no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n°42.561, de 30 de outubro de 2002, que dispõe sobre a coordenação da 
implantação das Subprefeituras, de acordo com as normas constantes da Lei n° 
13.399, de 1° de agosto de 2002, e dá outras providências; 

- Decreto n° 45.683, de 1° de janeiro de 2005, que dispõe sobre a organização, 
atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta; 

- Decreto n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013, que dispõe sobre a organização, as 
atribuições e o funcionamento da Administração Pública Municipal Direta; 

- PL 601/2015, que estabelece procedimentos para eleição direta do cargo de 
Subprefeito, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL601/15. Entretanto, por se tratar de 
sessões legislativas diferentes, não se aplica a hipótese prevista no art. 212, IV, do 
Regimento Interno. Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 15 çlqfeerejro de 2016. 

Christia 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0004/16 — pesquisa 
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SEÇÃO I 
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 56 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, 
auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos Subprefeitos. 

Art. 57 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos 
simultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) 
anos e no exercício de seus direitos políticos. 

5 1 °  - Será considerado eleito Prefeito o candidato que 
obtiver maioria absoluta de votos, não computados os brancos e 
os nulos. 

5 2 - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição até 20 (vinte) dias 
após a proclamação do resultado, concorrendo os 2 (dois) 
candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que 
tiver a maioria dos votos válidos. 

5 3 °  - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal do candidato, convocar-
se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 

5 4' - Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, 
remanescer, em segundo lugar, mais de um candidato com a mesma 
votação, qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 58 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e 
assumirão o exercício na sessão solene de instalação da Câmara 
Municipal, no dia 1° de janeiro do ano subsequente à eleição e 
prestarão compromisso de cumprir e fazer cumprir a Constituição 
da República, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do 
Município e a legislação em vigor, defendendo a justiça social, 
a paz e a igualdade de tratamento a todos os cidadãos 

5 1 °  - Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada para a 
posse, o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo motivo de força 
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

5 2 °  - No ato da posse e ao término do mandato, o prefeito 
e o Vice-Prefeito farão declaração pública, circunstanciada, de 
seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, constando 
de ata o seu resumo e publicada no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

5 	3 0 	O Prefeito e o Vice-Prefeito deverão 
desincompatibilizar-se no ato da posse. 
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Art. 59 - O Prefeito não poderá sob pena de perda do 
mandato: 

I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 
direta, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e 
concessionárias de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades 
constantes no inciso anterior, ressalvada a posse em virtude de 
concurso público e observado, no que couber, o disposto no art. 
38 da Constituição da República; 

II - desde a posse: 
a) ser titular de mais um cargo ou mandato eletivo; 
b) patrocinar causas em que seja interessado o Município 

ou qualquer das entidades referidas no inciso I deste artigo; 
c) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada; 

d) fixar domicílio fora do Município. 

Art. 60 - Será de 4 (quatro) anos o mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito, a iniciar-se no dia 1 0  de janeiro do ano 
subsequente ao da eleição. 

Art. 61 - São inelegíveis para os mesmos cargos, no 
período subsequente, o Prefeito e quem o houver sucedido ou 
substituído nos 6 (seis) meses anteriores à eleição. 

Art. 62 - O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de 
licença ou impedimento e o sucede no caso de vaga ocorrida após 
a diplomação. 

Art. 63 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-
Prefeito, ou vacância dos respectivos cargos, será chamado ao 
exercício da Prefeitura o Presidente da Câmara Municipal ou seu 
substituto legal. 

Art. 64 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, 
far-se-á eleição 90 (noventa) dias depois de aberta a última 
vaga. 

§ 1° - Ocorrendo a vacância nos 2 (dois) últimos anos de 
mandato, a eleição para ambos os cargos será feita pela Câmara 
Municipal, 30 (trinta) dias depois de aberta a última vaga, na 
forma da Lei. 
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§ 2' - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar 
o período dos seus antecessores. 

Art. 65 - O Prefeito, ou o Vice-Prefeito quando em 
exercício, não poderá ausentar-se do Município ou afastar-se do 
cargo, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do 
cargo, salvo por período não superior a 15 (quinze) dias 
consecutivos. 

Art. 66 - O Prefeito poderá licenciar-se: 

I - quando a serviço ou em missão de representação do 
Município; 

II - quando impossibilitado do exercício do cargo, por 
motivo de doença devidamente comprovada ou em licença gestante 
e paternidade, observado quanto a estas o art. 20, § 2° desta 
Lei. 

§ 1 °  - O pedido de licença, amplamente justificado, 
indicará as razões, e, em casos de viagem, também o roteiro e 
as previsões de gastos, devendo a prestação de contas ser 
publicada no Diário Oficial do Município até 10 (dez) dias após 
o retorno. 

§ 2 °  - Nos casos previstos neste artigo, o Prefeito 
licenciado terá direito aos vencimentos. 

Art. 67 - O Prefeito deverá residir no Município de São 
Paulo. 

Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República e nesta Lei. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, 	com os Secretários Municipais, 	os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
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LEI COMPLEMENTAR N° 64 DE 18 DE MAIO DE 1990 

Mensagem de veto 
	

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9° da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos 

(Vide Constituição art14 &9) 
	

de cessação, e determina outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1° São inelegíveis: 

I - para qualquer cargo: 

a) os inalistáveis e os analfabetos; 

Constituição 	Federal doe diapositivos equivalentes sobre perda de mandato das Conatituiçõoc Estaduais c Lei& 

Orgânicas dos Municípios c do Distrito Federal, para as eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o-qu.I foram-eieitee-c ~três) ,.nos sub...eqüentcs ao-termino da legislatura; 

b) os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa e das 
Câmaras Municipais, que hajam perdido os respectivos mandatos por infringência do disposto nos incisos I e II  
do art. 55 da Constituição Federal dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das Constituições 
Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, para as eleições que se realizarem durante o 
período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos oito anos subseqüentes ao término da 
legislatura; (Redação dada pela LCP 81, de 13/04/94) 

c) o Covcmador e o Vice Covemador de Estado c do Distrito Fodoral, o Prefeito c o Vice Prefeito 	que 

c) o Governador e o Vice-Govemador de Estado e do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que 
perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período 
remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos; 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico 
ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes; 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/Icp/Icp64.htm  
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crimes: (Redação dada pela Lei Complementar n° 135. de 2010) 

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; 	(Incluído 
pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que 
regula a falência; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

3. contra o meio ambiente e a saúde pública; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135. de 2010) 

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 
135, de 2010) 

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação para 
o exercício de função pública; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; (Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 	(Incluído pela 
Lei Complementar n° 135 de 2010) 

8. de redução à condição análoga à de escravo; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

9. contra a vida e a dignidade sexual; e 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 
135, de 2010) 

f) os que forcn 
enera+ 

f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) 
anos; 	(Redação dada pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

g) os que tivci 
ifregularidade—insenavi 
estiver sendo submeti< 
seguintesenteeles-a-partieda-data-da-eleeisãe; 

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecortível do 
órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que 
se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no 
inciso II do art. 71 da Constituição Federal a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários 
que houverem agido nessa condição; (Redação dada pela Lei Complementar n° 135 de 2010) 

h) os detentoree 
ou a terceiros, pelo ab 
julgado, para as eleições que sc redizarcm nos 3 (três) anos seguintes ao término do seu mandato ou do 
pertede-ele-sua-peneeenêneia-ne-earget 

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si 
ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; (Redação dada pela Lei Complementar n° 
135, de 2010) 

i) os que, em estabelecimentos de crédito, financ l amento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo 
objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à 
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j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 135, de 2010) 

k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os membros do 
Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que 
renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura 
de processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o período 
remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término da 
legislatura; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

I) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao 
patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena; (Incluído pela Lei Complementar n° 135. de 2010) 

m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional 
competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver 
sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; (Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização 
de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude; 	(Incluído pela Lei 
Complementar n° 135, de 2010) 

o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo 
prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 
Judiciário; 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por 
ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 
(oito) anos após a decisão, observando-se o procedimento previsto no art. 22; 	(Incluído pela Lei  
Complementar n° 135. de 2010) 

q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados compulsoriamente por 
decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração ou 
aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos; 
(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

II - para Presidente e Vice-Presidente da República: 

a) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções: 

1. os Ministros de Estado: 

2. os chefes dos órgãos de assessoramento direto, civil e militar, da Presidência da República; 

3. o chefe do órgão de assessoramento de informações da Presidência da República; 

4. o chefe do Estado-Maior das Forças Armadas; 

5. o Advogado-Geral da União e o Consultor-Geral da República; 

6. os chefes do Estado-Maior da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; 
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7. os Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica; 

8. os Magistrados; 

9. os Presidentes, Diretores e Superintendentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações públicas e as mentidas pelo poder público; 

10. os Governadores de Estado, do Distrito Federal e de Terrttorios; 

11. os Interventores Federais; 

12, os Secretários de Estado; 

13. os Prefeitos Municipais; 

14. os membros do Tribunal de Contas da União, dos Estados e do Distrito Federal; 

15. o Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal; 

16. os Secretários-Gerais, os Secretários-Executivos, os Secretários Nacionais, os Secretários Federais 
dos Ministérios e as pessoas que ocupem cargos equivalentes; 

b) os que tenham exercido, nos 6 (seis) meses anteriores à eleição, nos Estados, no Distrito Federal, 
Territórios e em qualquer dos poderes da União, cargo ou função, de nomeação pelo Presidente da República, 
sujeito à aprovação prévia do Senado Federal; 

c) (Vetado); 

d) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tiverem competência ou interesse, direta, indireta ou 
eventual, no lançamento, arrecadação ou fiscalização de impostos, taxas e contribuições de caráter obrigatório, 
inclusive parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas com essas atividades; 

e) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tenham exercido cargo ou função de direção, administração 
ou representação nas empresas de que tratam os arts. 30  e 5° da Lei n° 4.137. de 10 de setembro de 1962, 
quando, pelo âmbito e natureza de suas atividades, possam tais empresas influir na economia nacional; 

f) os que, detendo o controle de empresas ou grupo de empresas que atuem no Brasil, nas condições 
monopolísticas previstas no parágrafo único do art. 5° da lei citada na alínea anterior, não apresentarem à 
Justiça Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do pleito, a prova de que fizeram cessar o abuso apurado, do poder 
econômico, ou de que transferiram, por força regular, o controle de referidas empresas ou grupo de empresas; 

g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, ocupado cargo ou função de direção, 
administração ou representação em entidades representativas de classe, mantidas, total ou parcialmente, por 
contribuições impostas pelo poder Público ou com recursos arrecadados e repassados pela Previdência Social; 

h) os que, até 6 (seis) meses depois de afastados das funções, tenham exercido cargo de Presidente, 
Diretor ou Superintendente de sociedades com objetivos exclusivos de operações financeiras e façam 
publicamente apelo à poupança e ao crédito, inclusive através de cooperativas e da empresa ou 
estabelecimentos que gozem, sob qualquer forma, de vantagens asseguradas pelo poder público, salvo se 
decorrentes de contratos que obedeçam a cláusulas uniformes; 

i) os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores ao pleito, hajam exercido cargo ou função de direção, 
administração ou representação em pessoa jurídica ou em empresa que mantenha contrato de execução de 
obras, de prestação de serviços ou de fomecimento de bens com órgão do Poder Público ou sob seu controle, 
salvo no caso de contrato que obedeça a cláusulas uniformes; 

j) os que, membros do Ministério Público, não se tenham afastado das suas funções até 6 (seis)) meses 
anteriores ao pleito; 

I) os que, servidores públicos, estatutários ou não,»dos órgãos ou entidades da Administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios, inclusive das fundações 
mentidas pelo Poder Público, não se afastarem até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garantido o direito à 
percepção dos seus vencimentos integrais; 
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a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da RepúblicLne rér, 
do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição pública, g 
empresas que operem no território do Estado ou do Distrito Federal, observados os mesmos prazos; 

b) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos ou funções: 

1. os chefes dos Gabinetes Civil e Militar do Governador do Estado ou do Distrito Federal; 

2. os comandantes do Distrito Naval, Região Militar e Zona Aérea; 

3. os diretores de órgãos estaduais ou sociedades de assistência aos Municípios; 

4. os secretários da administração municipal ou membros de órgãos congêneres; 

IV - para Prefeito e Vice-Prefeito: 

a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, observado o 
prazo de 4 (quatro) meses para a desincompatibilização; 

b) os membros do Ministério Público e Defensoria Pública em exercício na Comarca, nos 4 (quatro) meses 
anteriores ao pleito, sem prejuízo dos vencimentos integrais; 

c) as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício no Município, nos 4 (quatro) meses anteriores 
ao pleito; 

V - para o Senado Federal: 

a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República especificados na alínea a 
do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição pública, associação ou 
empresa que opere no tentório do Estado, observados os mesmos prazos; 

b) em cada Estado e no Distrito Federal, os inelegíveis para os cargos de Governador e Vice-Governador, 
nas mesmas condições estabelecidas, observados os mesmos prazos; 

VI - para a Câmara dos Deputados, Assembléia Legislativa e Câmara Legislativa, no que lhes for aplicável, 
por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal, nas mesmas condições estabelecidas, 
observados os mesmos prazos; 

VII - para a Câmara Municipal: 

a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal e para a 
Câmara dos Deputados, observado o prazo de 6 (seis) meses para a desincompatibilização; 

b) em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, observado o prazo de 6 
(seis) meses para a desincompatibilização 

§ 1° Para concorrência a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 6 (seis) meses antes do pleito. 

§ 2° O Vice-Presidente, o Vice-Governador e o Vice-Prefeito poderão candidatar-se a outros cargos, 
preservando os seus mandatos respectivos, desde que, nos últimos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, não 
tenham sucedido ou substituído o titular. 

§ 3° São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes, consangüíneos ou afins, 
até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do 
Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, salvo 
se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

§ 42  A inelegibilidade prevista na alínea e do inciso 1 deste artigo não se aplica aos crimes culposos e 
àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada. (Incluído 

çao OU 
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pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

§ 52  A renúncia para atender à desincompatibilização com vistas a candidatura a cargo eletivo ou para 
assunção de mandato não gerará a inelegibilidade prevista na alínea k, a menos que a Justiça Eleitoral 
reconheça fraude ao disposto nesta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

Art. 2° Compete à Justiça Eleitoral conhecer e decidir as argüições de inelegibilidade. 

Parágrafo único. A argüição de inelegibilidade será feita perante: 

I - o Tribunal Superior Eleitoral, quando se tratar de candidato a Presidente ou Vice-Presidente da 
República; 

II - os Tribunais Regionais Eleitorais, quando se tratar de candidato a Senador, Governador e Vice-
Governador de Estado e do Distrito Federal, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital; 

III - os Juízes Eleitorais, quando se tratar de candidato a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. 

Art. 3° Caberá a qualquer candidato, a partido político, coligação ou ao Ministério Público, no prazo de 5 
(cinco) dias, contados da publicação do pedido de registro do candidato, impugná-lo em petição fundamentada. 

§ 1° A impugnação, por parte do candidato, partido político ou coligação, não impede a ação do Ministéri 
Público no mesmo sentido. 

§ 2° Não poderá impugnar o registro de candidato o representante do Ministério Público que, nos 4 (quatro) 
anos anteriores, tenha disputado cargo eletivo, integrado diretório de partido ou exercido atividade político-
partidária. 

§ 30  O impugnante especificará, desde logo, os meios de prova com que pretende demonstrar a veracidade 
do alegado, arrolando testemunhas, se for o caso, no máximo de 6 (seis). 

Art. 4° A partir da data em que terminar o prazo para impugnação, passará a correr, após devida 
notificação, o prazo de 7 (sete) dias para que o candidato, partido político ou coligação possa contestá-la, juntar 
documentos, indicar rol de testemunhas e requerer a produção de outras provas, inclusive documentais, que se 
encontrarem em poder de terceiros, de repartições públicas ou em procedimentos judiciais, ou administrativos, 
salvo os processos em tramitação em segredo de justiça. 

Art. 5 0  Decorrido o prazo para contestação, se não se tratar apenas de matéria de direito e a prova 
protestada for relevante, serão designados os 4 (quatro) dias seguintes para inquirição das testemunhas do 
impugnante e do impugnado, as quais comparecerão por iniciativa das partes que as tiverem arrolado, com 
notificação judicial. 

§ 1° As testemunhas do impugnante e do impugnado serão ouvidas em uma só assentada. 

§ 2° Nos 5 (cinco) dias subseqüentes, o Juiz, ou o Relator, procederá a todas as diligências que 
determinar, de ofício ou a requerimento das partes. 

§ 3° No prazo do parágrafo anterior, o Juiz, ou o Relator, poderá ouvir terceiros, referidos pelas partes, ou 
testemunhas, como conhecedores dos fatos e circunstâncias que possam influir na decisão da causa. 

§ 4° Quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de terceiro, o Juiz, ou 
o Relator, poderá ainda, no mesmo prazo, ordenar o respectivo depósito. 

§ 5° Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou não comparecer a juízo, poderá o Juiz 
contra ele expedir mandado de prisão e instaurar processo por crime de desobediência. 

Art. 6° Encerrado o prazo da dilação probatória, nos termos do artigo anterior, as partes, inclusive o 
Ministério Público, poderão apresentar alegações no prazo comum de 5 (cinco) dias. 

Art. 70  Encerrado o prazo para alegações, os autos serão conclusos ao Juiz, ou ao Relator, no dia 
imediato, para sentença ou julgamento pelo Tribunal. 

Parágrafo único. O Juiz, ou Tribunal, formará sua convicção pela livre apreciação da prova, atendendo aos 
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fatos e às circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes, 
os que motivaram seu convencimento. Leonardo F. M. Bisp , 
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Art. 8° Nos pedidos de registro de candidatos a eleições municipais, o Juiz Eleitoral apr 
sentença em cartório 3 (três) dias após a conclusão dos autos, passando a correr deste momento o prazo de 3 
(três) dias para a interposição de recurso para o Tribunal Regional Eleitoral. 

§ 1° A partir da data em que for protocolizada a petição de recurso, passará a correr o prazo de 3 (três) dias 
para a apresentação de contra-razões. 

§ 2° Apresentadas as contra-razões, serão os autos imediatamente remetidos ao Tribunal Regional 
Eleitoral, inclusive por portador, se houver necessidade, decorrente da exigüidade de prazo, correndo as 
despesas do transporte por conta do recorrente, se tiver condições de pagá-las. 

Art. 9° Se o Juiz Eleitoral não apresentar a sentença no prazo do artigo anterior, o prazo para recurso só 
começará a correr após a publicação da mesma por edital, em cartório. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o Corregedor Regional, de ofício, apurará o 
motivo do retardamento e proporá ao Tribunal Regional Eleitoral, se for o caso, a aplicação da penalidade 
cabível. 

Art. 10. Recebidos os autos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral, estes serão autuados e 
presentados no mesmo dia ao Presidente, que, também na mesma data, os distribuirá a um Relator e mandará 

abrir vistas ao Procurador Regional pelo prazo de 2 (dois) dias. 

Parágrafo único. Findo o prazo, com ou sem parecer, os autos serão enviados ao Relator, que os 
apresentará em mesa para julgamento em 3 (três) dias, independentemente de publicação em pauta. 

Art. 11. Na sessão do julgamento, que poderá se realizar em até 2 (duas) reuniões seguidas, feito o 
relatório, facultada a palavra às partes e ouvido o Procurador Regional, proferirá o Relator o seu voto e serão 
tomados os dos demais Juízes. 

§ 1° Proclamado o resultado, o Tribunal se reunirá para lavratura do acórdão, no qual serão indicados o 
direito, os fatos e as circunstâncias com base nos fundamentos do Relator ou do voto vencedor. 

§ 2° Terminada a sessão, far-se-á a leitura e a publicação do acórdão, passando a correr dessa data o 
prazo de 3 (três) dias, para a interposição de recurso para o Tribunal Superior Eleitoral, em petição 
fundamentada. 

Art. 12. Havendo recurso para o Tribunal Superior Eleitoral, a partir da data em que for protocolizada a 
etição passará a correr o prazo de 3 (três) dias para a apresentação de contra-razões, notificado por telegrama 
recorrido. 

Parágrafo único. Apresentadas as contra-razões, serão os autos imediatamente remetidos ao Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Art. 13 Tratando-se de registro a ser julgado originariamente por Tribunal Regional Eleitoral, observado o 
disposto no art. 6° desta lei complementar, o pedido de registro, com ou sem impugnação, será julgado em 3 
(três) dias, independentemente de publicação em pauta. 

Parágrafo único. Proceder-se-á ao julgamento na forma estabelecida no art. 11 desta lei complementar e, 
havendo recurso para o Tribunal Superior Eleitoral, observar-se-á o disposto no artigo anterior. 

Art. 14. No Tribunal Superior Eleitoral, os recursos sobre registro de candidatos serão processados e 
julgados na forma prevista nos arts. 10 e 11 desta lei complementar. 

Art. 15. Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por órgão colegiado que declarar a 
inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se já tiver sido feito, ou declarado nulo o 
diploma, se já expedido. (Redação dada pela Lei Complementar n° 135, de 2010)  
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Parágrafo .  único. A decisão a que se refere o caput, independentemente da apresentação de recurso, 
deverá ser comunicada, de imediato, ao Ministério Público Eleitoral e ao órgão da Justiça Eleitoral competente 
para o registro de candidatura e expedição de diploma do réu. (Incluído Dela Lei Comolementar n° 135 de 
20101 

Art. 16. Os prazos a que se referem o art. 3° e seguintes desta lei complementar são peremptórios e 
contínuos e correm em secretaria ou Cartório e, a partir da data do encerramento do prazo para registro de 
candidatos, não se suspendem aos sábados, domingos e feriados. 

Art. 17. É facultado ao partido político ou coligação que requerer o registro de candidato considerando 
inelegível dar-lhe substituto, mesmo que a decisão passada em julgado tenha sido proferida após o termo final 
do prazo de registro, caso em que a respectiva Comissão Executiva do Partido fará a escolha do candidato. 

Art. 18. A declaração de inelegibilidade do candidato à Presidência da República, Governador de Estado e 
do Distrito Federal e Prefeito Municipal não atingirá o candidato a Vice-Presidente, Vice-Governador ou Vice-
Prefeito, assim como a destes não atingirá aqueles. 

Art. 19. As transgressões pertinentes à origem de valores pecuniários, abuso do poder econômico ou 
político, em detrimento da liberdade de voto, serão apuradas mediante investigações jurisdicionais realizadas 
pelo Corregedor-Geral e Corregedores Regionais Eleitorais. 

Parágrafo único. A apuração e a punição das transgressões mencionadas no caput deste artigo terão o 
objetivo de proteger a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou do 
abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta, indireta e fundacional da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 20. O candidato, partido político ou coligação são parte legítima para denunciar os culpados e 
promover-lhes a responsabilidade; a nenhum servidor público, inclusive de autarquias, de entidade paraestatal e 
de sociedade de economia mista será lícito negar ou retardar ato de ofício tendente a esse fim, sob pena de 
crime funcional. 

Art. 21. As transgressões a que se refere o art. 19 desta lei complementar serão apuradas mediante 
procedimento sumarissimo de investigação judicial, realizada pelo Corregedor-Geral e Corregedores Regionais 
Eleitorais, nos termos das Leis n°s 1.579, de 18 de março de 1952, 4410, de 24 de setembro de 1964  com as 
modificações desta lei complementar. 

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à 
Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios e 
circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder 
econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em 
benefício de candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito: (Vide Lei n° 9.504, de 1997) 

I - o Corregedor, que terá as mesmas atribuições do Relatar em processos judiciais, ao despachar a inicial, 
adotará as seguintes providências: 

a) ordenará que se notifique o representado do conteúdo da petição, entregando-se-lhe a segunda via 
apresentada pelo representante com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
ofereça ampla defesa, juntada de documentos e rol de testemunhas, se cabível; 

b) determinará que se suspenda o ato que deu motivo à representação, quando for relevante o fundamento 
e do ato impugnado puder resultar a ineficiência da medida, caso seja julgada procedente; 

c) indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso de representação ou lhe faltar algum requisito desta 
lei complementar; 

II - no caso do Corregedor indeferir a reclamação ou representação, ou retardar-lhe a solução, poderá o 
interessado renová-la perante o Tribunal, que resolverá dentro de 24 (vinte e quatro) horas; 

III - o interessado, quando for atendido ou ocorrer demora, poderá levar o fato ao conhecimento do Tribunal 
Superior Eleitoral, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias; 

IV - feita a notificação, a Secretaria do Tribunal juntará aos autos cópia autêntica do ofício endereçado ao 
representado, bem como a prova da entrega ou da sua recusa em aceitá-la ou dar recibo; 
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V findo o prazo da notificação, com ou sem defesa, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias a.  

officio ou a requerimento das partes; 

ri
testemunhas, como conhecedores dos fatos e circunstâncias que possam influir na decisão do feito; 

VIII - quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar em poder de terceiro, inclusive 

VII - no prazo da alínea anterior, o Corregedor poderá ouvir terceiros, referidos pelas partes, ou 

uma só assentada, de testemunhas arroladas pelo representante e pelo representado, a' tb-fr ri
1' 11-  0 para cada um, as quais comparecerão independentemente de intimação; 	 PP 11 

VI - nos 3 (três) dias subseqüentes, o Corregedor procederá a todas as diligências que determinar, ex 

estabelecimento de crédito, oficial ou privado, o Corregedor poderá, ainda, no mesmo prazo, ordenar o 

alegações no prazo comum de 2 (dois) dias; 

XI - terminado o prazo para alegações, os autos serão conclusos ao Corregedor, no dia imediato, para 
apresentação de relatório conclusivo sobre o que houver sido apurado; 

respectivo depósito ou requisitar cópias; 

IX - se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, ou não comparecer a juízo, o Juiz poderá 
expedir contra ele mandado de prisão e instaurar processo s por crime de desobediência; 

X - encerrado o prazo da dilação probatória, as partes, inclusive o Ministério Público, poderão apresentar 

XII - o relatório do Corregedor, que será assentado em 3 (três) dias, e os autos da representação serão 

raalizarem nos 3 (três) ano subseqüentes à eleição cm  

horas, para se pronunciar sobre as imputações e 

que se verificou, além da cassação do registro do 

encaminhados ao Tribunal competente, no dia imediato, com pedido de inclusão incontinenti do feito em pauta, 
para julgamento na primeira sessão subseqüente; 

XIII - no Tribunal, o Procurador-Geral ou Regional Eleitoral terá vista dos autos por 48 (quarenta e oito) 
conclusões do Relatório; 

XIV — julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará 
a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção 
de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, 
além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder 
conõmico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a 

remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de 
ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar; (Redação dada pela Lei  
Complementar n° 135, de 2010)  

XV se a representação for julgada procedente após a eleição do candidato serão remetidas cópias do todo 

o art. 262, inciso IV, do Código Eleitoral. (Revogado pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

XVI — para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o 
resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam. (Incluído pela Lei  
Complementar n° 135, de 2010) 

Parágrafo único. O recurso contra a diplomação, interposto pelo representante, não impede a atuação do 
Ministério Público no mesmo sentido. 

Art. 23. O Tribunal formará sua convicção pela livre apreciação dos fatos públicos e notórios, dos indícios 

 

e presunções e prova produzida, atentando para circunstâncias ou fatos, ainda que não indicados ou alegados 
pelas partes, mas que preservem o interesse público de lisura eleitoral. 

Art. 24. Nas eleições municipais, o Juiz Eleitoral será competente para conhecer e processar a 
representação prevista nesta lei complementar, exercendo todas as funções atribuídas ao Corregedor-Geral ou 
Regional, constantes dos incisos I a XV do art. 22 desta lei complementar, cabendo ao representante do 
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Ministério Público Eleitoral em função da Zona Eleitoral as atribuições deferidas ao Procurador-Geral e Regional 
Eleitoral, observadas as normas do procedimento previstas nesta lei complementar. 

Art. 25. Constitui crime eleitoral a argüição de inelegibilidade, ou a impugnação de registro de candidato 
feito por interferência do poder econômico, desvio ou abuso do poder de autoridade, deduzida de forma temerária 
ou de manifesta má-fé: 

Pena: detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa de 20 (vinte) a 50 (cinqüenta) vezes o valor do 
Bônus do Tesouro Nacional (BTN) e, no caso de sua extinção, de título público que o substitua. 

Art. 26. Os prazos de desincompatibilização previstos nesta lei complementar que já estiverem 
ultrapassados na data de sua vigência considerar-se-ão atendidos desde que a desincompatibilização ocorra até 
2 (dois) dias após a publicação desta lei complementar. 

Art. 26-A. Afastada pelo órgão competente a inelegibilidade prevista nesta Lei Complementar, aplicar-se-
á, quanto ao registro de candidatura, o disposto na lei que estabelece normas para as eleições. (Incluído pela 
Lei Complementar n° 135, de 2010) 

Art. 26-B. O Ministério Público e a Justiça Eleitoral darão prioridade, sobre quaisquer outros, aos 
processos de desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade até que sejam julgados, 
ressalvados os de habeas corpus e mandado de segurança. Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 
2010) 

§ i É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer prazo previsto nesta 
Lei Complementar sob alegação de acúmulo de serviço no exercício das funções regulares. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 135,  de 2010) 

§ 22  Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e municipal, os tribunais e 
órgãos de contas, o Banco Central do Brasil e o Conselho de Controle de Atividade Financeira auxiliarão a 
Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, com prioridade sobre as suas 
atribuições regulares. (Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

§ 32  O Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e as Corregedorias 
Eleitorais manterão acompanhamento dos relatórios mensais de atividades fomecidos pelas unidades da Justiça 
Eleitoral a fim de verificar eventuais descumprimentos injustificados de prazos, promovendo, quando for o caso, 
a devida responsabilização. (Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

Art. 26-C. O órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do recurso contra as decisões 
colegiadas a que se referem as alíneas d, e, h, j, I e n do inciso I do art. 1 2  poderá, em caráter cautelar, - 
suspender a inelegibilidade sempre que existir plausibilidade da pretensão recursal e desde que a providência 
tenha sido expressamente requerida, sob pena de preclusão, por ocasião da interposição do recurso. (Incluído 
pela Lei Complementar n° 135, de 2010)  

§ 1 2  Conferido efeito suspensivo, o julgamento do recurso terá prioridade sobre todos os demais, à 
exceção dos de mandado de segurança e de habeas corpus. (Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 
2010)  

§ 22  Mantida a condenação de que derivou a inelegibilidade ou revogada a suspensão liminar mencionada 
no caput, serão desconstituídos o registro ou o diploma eventualmente concedidos ao recorrente. (Incluído 
pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

§ 32  A prática de atos manifestamente protelatórios por parte da defesa, ao longo da tramitação do 
recurso, acarretará a revogação do efeito suspensivo. 	(Incluído pela Lei Complementar n° 135, de 2010) 

Art. 27. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 28. Revogam-se a Lei Complementar n° 5, de 29 de abril de 1970 e as demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 18 de maio de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 
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FERNANDO COLLOR 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.5.1990  

Folha 	 f ç1  
Proc. N°  FJ-4 	(1  

Leonardo F. M. BpPD  
RF VIA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010 

Altera a Lei Complementar na 64, de 18 de maio de 
1990, que estabelece, de acordo com o § 9 2- do art. 14 
da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 
prazos de cessação e determina outras providências, 
para incluir hipóteses de inelegibilidade que visam a 
proteger a probidade administrativa e a moralidade no 
exercício do mandato. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar n2  64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, de 
acordo com o §,___912  do art. 14 da Constituicão Federal  casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina 

utras providências. 

Art. 22  A Lei Complementar n° 64, de 1990  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 	 19 

c) o Govemador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e o Prefeito e o 
Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da 
Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do 
Município, para as eleições que se realizarem durante o período remanescente e nos 8 
(oito) anos subsequentes ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos; 

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça 
Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em 
processo de apuração de abuso do poder económico ou político, para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 
(oito) anos seguintes; 

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por Órgão 
judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após 
o cumprimento da pena, pelos crimes: 

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público; 

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência; 

3. contra o meio ambiente e a saúde pública; 

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou 
à inabilitação para o exercício de função pública; 

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
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7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 

8. de redução à condição análoga à de escravo; 

9. contra a vida e a dignidade sexual; e 

10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo 
de 8 (oitâ) anos; 

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa, e por decisão irrecorrivel do órgão competente, salvo se esta houver 
sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o 
disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de 
despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição; 

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem 
condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que 
se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; 

jlos que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, 
por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta 
vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do 
registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; 

k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, 
os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara 
Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o 
oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo 
por infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se 
realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 
8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura; 

1) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada 
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade 
administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a 
condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena; 

m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do 
órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo 
prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder 
Judiciário; 

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colEigiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal 
ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) 
anos após a decisão que reconhecer a fraude; 

o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o 
ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações 
eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando- 
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I ormardo E M Si 
q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem ariosentaaini 	41 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentenç 
ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de--  
processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos; 

& 42_ A inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste artigo não se aplica aos 
crimes culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem 
aos crimes de ação penal privada. 

§ 52  A renúncia para atender à desincompatibilização com vistas a candidatura a 
cargo eletivo ou para assunção de mandato não gerará a inelegibilidade prevista na 
alínea k, a menos que a Justiça Eleitoral reconheça fraude ao disposto nesta Lei 
Complementar." (NR) 

"Art. 15. Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por órgão colegiado 
que declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se 
já tiver sido feito, ou declarado nulo o diploma, se já expedido. 

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput, independentemente da 
apresentação de recurso, deverá ser comunicada, de imediato, ao Ministério Público 
Eleitoral e ao órgão da Justiça Eleitoral competente para o registro de candidatura e 
expedição de diploma do réu." (NR) 

"Art. 	 22. 

XIV — julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, 
o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se 
realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da 
cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela 
interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou 
dos meios de comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público 
Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, 
ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar; 

XV — (revogado); 

XVI — para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o 
fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o 
caracterizam. 

(NR) 

"Art. 26-A. Afastada pelo órgão competente a inelegibilidade prevista nesta Lei 
Complementar, aplicar-se-á, quanto ao registro de candidatura, o disposto na lei que 
estabelece normas para as eleições." 

"Art. 26-B. O Ministério Público e a Justiça Eleitoral darão prioridade, sobre quaisquer 
outros, aos processos de desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de 
autoridade até que sejam julgados, ressalvados os de habeas corpus e mandado de 
segurança. 

§ 1 2  É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer 
prazo previsto nesta Lei Complementar sob alegação de acúmulo de serviço no 
exercício das funções regulares. 
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§ 22  Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e municipal, 
os tribunais e órgãos de contas, o Banco Central do Brasil e o Conselho de Controle de 
Atividade Financeira auxiliarão a Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral na 
apuração dos delitos eleitorais, com prioridade sobre as suas atribuições regulares. 

§ 32 O Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e as 
Corregalorias Eleitorais manterão acompanhamento dos relatórios mensais de 
atividades fornecidos pelas unidades da Justiça Eleitoral a fim de verificar eventuais 
descumprimentos injustificados de prazos, promovendo, quando for o caso, a devida 
responsabilização." 

"Art. 26-C.  O órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do recurso 
contra as decisões colegiadas a que se referem as alíneas d, e, h, j, I e ri do inciso I 
do art. 1 2  poderá, em caráter cautelar, suspender a inelegibilidade sempre que existir 
plausibilidade da pretensão recursal e desde que a providência tenha sido 
expressamente requerida, sob pena de preclusào, por ocasião da interposição do 
recurso. 

§ 1 2  Conferido efeito suspensivo, o julgamento do recurso terá prioridade sobre todos 
os demais, à exceção dos de mandado de segurança e de habeas corpus. 

§ 22  Mantida a condenação de que derivou a inelegibilidade ou revogada a suspensão 
liminar mencionada no caput, serão desconstituidos o registro ou o diploma 
eventualmente concedidos ao recorrente. 

§ 32  A prática de atos manifestamente protelatórios por parte da defesa, ao longo da 
tramitação do recurso, acarretará a revogação do efeito suspensivo." 

Art. 32  Os recursos interpostos antes da vigência desta Lei Complementar poderão ser aditados para o fim 
a que se refere o capta do art. 26-C da Lei Complementar n° 64. de 18 de maio de 1990,  introduzido por esta Lei 
Complementar. 

Art. 42  Revoga-se o inciso XV do art. 22 da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990.  

Art. 52  Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Luis Inácio Lucena Adonis 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.6.2010 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10089  
Total de referências : 1  

Leonardo F. M. Bi 	Ribeiro 
RF 11 41 

LEI No 10.089 26/06/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria Subprefeituras, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 45/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

- Decreto no 25.085/1987 - Altera a denominaçao e a composiçao das Subprefeituras, que 
passam a chamar-se Coordenadorias das Administraçoes Regionais. 
- Decreto no 25.126/1987 - O cargo de Secretario Geral das Subprefeituras passa a 
denominar-se Secretario das Administraçoes Regionais e os cargos de Subprefeito da Se, Vila 
Maria, Santo Amaro, Penha e Sao Miguel Paulista, passam a denominar-se Coordenador da 
Zona Centro, Zona Norte, Zona Sul, Zona Oeste e Zona Leste. 
- Decretos nos 27.626/1989 e 27.627/1989 - Transferem cargos das Coordenadorias das 
Administraçoes Regionais para a SAR, mantidas as atuais formas de provimento e referencia, 
constantes da Tabela I anexa a esta Lei. 
- Decreto no 27.642/1989 - Subordina diretamente a SAR as Administraçoes Regionais. 
- Decreto no 28.057/1989 - Transfere cargo da SAR para a SGM. 
- Decreto no 28.601/1990 - Transfere para a SGM cargos que especifica. 
- Decreto no 28.737/1990 - Altera a denominaçao do cargo de Chefe de Gabinete, criado por 
esta Lei. 
- Decreto no 34.819/1995 - Remaneja cargos da SAR. 
- Decreto no 39.510/2000 - Dispoe sobre a implantaçao das Subprefeituras, criadas por esta 
Lei. 
- Decreto no 39.530/2000 - Altera a denominaçao da Secretaria das Administraçoes Regionais 
para Secretaria Geral das Subprefeituras. 
- Decreto no 39.534/2000 - Revoga o Decreto no 39.510/2000, que dispoe sobre a 
implantaçao das Subprefeituras, criadas por esta Lei. 
- Decreto no 39.535/2000 - Revoga o Decreto no 39.530/2000. 
- Decreto n°40.248/2001 - Denomina Ouvidor Geral 1 (um) cargo de Assessor Especial, 
constante desta Lei, mantidas a referencia e a forma de provimento. 

Alterações: Lei 10.370/1987 - Altera a forma de provimento dos cargos de Subprefeito criados por esta 
Lei. (ver documento) 

1/ 1 
Título: 
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Projeto: 
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Notas complem.: 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 



LEI N9 10.089 	, DE 26 DE Junho 	DE 1.986 

• Cria Subprefeltoras, e dá Outras providên 
cias. • , • 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do .Decrato-leiOm 
plementar Estadual n79, de 31 de dezembro de 1.969, saci, 
ciona e promulga a seguinte lel; 

, 	 Art. 19 - Fixam criadas, na Prefeitura do 
Muniefpio de São Paulo, 5 (cinco) SUBPREFEITURAS, 	assim 
denominadas e constituídas; 

I - SUBPREFEITURA DA,SE .--)SP/SE — abran 
gendo as Administrações Regionais da Sé, pinheiros e Li 
pa; 

- 	II - SUBPREFEITURA DE Uçti MARIA — SPArmtaR 
—. abrangendo as Administrações Regio is de Vila Maria, 
Santana, Vila Guilherme, Tucuruvi, Freg esia do O, Pirita 
ba,' Perus e Casa Verde; , 

III - - SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO — SP/ 
SAMARO --, abrangendo as Administrações Regionais de San-
to Amaro, Campo Limpo, Rutantã, Vila Mariana, Jabaquara, 
Ipiranga e Capela do Socorro/Parelheiros; 

. 	 IV - SUBPREFEITURA DA PENHA — SP/PE --, 
abrangendo as Administrações Regionais da Penha, MoOca, 

' Sapopemba, Vale do Axicanduva e Vila Prudente; 
V - SURPREFEITURA DE SÃO PnGUEL PAULISTA 

. SP/MIG --, abrangendo as Administrações Regionais de São 
Miguel Paulista, Ermelino Matarazzo, Itaquera, 	Guaiana 
zes, :tala; Paulista e São Mateus. 	 . 

5 19 - A sede de cada. Subprefeitura si-
tuar-se-á nas dependências-  da Admánistraçao de mesma de-
nominação. • 

§ 29 - As atuais Administrações Regionais 
ficam diretamente subordinadas á Subpiefeitura de sua Re- 

• g1ão, mantidas as estruturas e competências. 
• - Art. 29 - Cada Subprefeitura será adminis 
trade por um Subprefeito, nomeado livremente em comissão, 
pelo Prefeito dentre profissionais engenheiros. 

Parágrafo único - O cargo de Subprefeito 
fica classificado na Referencia DA-16, ora criada e in-
cluída na escala de vencimentos do Quadro Geral do Pes-
soal, Parte R, fixado o seu valor em Cz$ 9.200,00 (nove 
mil e duzentos cruzados). 

Art. 39 - Compete ao Subprefeito: 
I - coordenar, supervisionar e controlar 

o cumprimento das atividades e programas das Administra-
ções Regionais a ele subordinadas; 

II - Propor programas de obras e serviços, 
ouvidos seus Administradores Regionais; 

III - Opinar sobre as propostas orçamentá-
rias elaboradas pelas Administrações Regionais; 

IV - Indicar eventuais deficiências detecta 
das nas Administrações Regionais, propondo soluções ade-
quadas; 

V - No âmbito de sua Subprefe'itura, 	re- 
presentar administrativamente a Prefeitura; 	 . 

V/ - Propor ao Secretário Geral das Subpre 
feituras, oportunamente, a representação, na Subprefeitu 
ra, das Secretarias Municipais de Abastecimento: reUraÇãO 
e Bera Estar Social; Higiene e Szniclet cultura; Transportes: 
'Finanças; Defesa Social e Coordenadorie Geral &Esportes; 

VI/ - Oferecer subsídios para o planejamen-
to urbano-regional, 'alterações - de divisas - e desmembramen-
to.das Administrações Regionais; . - 

VIII - Incentivar a part cipaçao comunitária 
nas decisões de seu interesse e dinami ar as relações de 
'colaboração recíproca entre a Prefeito orhe a comunidade; 

IX - Supervisionar os t balhos das =a 
— Comissões Distritais dê Defesa Civil, 

X - Apresentar relatório de sueis ativida 
des. 

. Art. 49 - A atual Secretaria das Adminis-
trações Regionais passa a denominar-se Secretaria Geral 
das Subprefeituras — SEGESP, mantida ps estrututa adminia 
trativa estabelecida na Lei n9 8.513, de 3 de janeiro de 
1.977. 

Art. 59 - O cargo de Secreterlo das Admi-
nistrações Regionais, constante do 'Anexo II, Grupo I, da 
Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1.974, com a modifica-
ção introduzida pelo Decreto n9 14.315, de 4 de fevereiro 
de 1.977, Passa a denominar-se Secretário Geral dos S.bpre 
feituras. 

Art. 69 - Compete ao Secretário Geral das 
Subprefeituras, alem das atribuições previstas na Lei n9 
8.513; de 3 dê janeiro de 1.977,. e no Decreto rie - 14.315, 
de 4 de fevereiro de 1.977: 

I - Expedir instruções administrativas de 
caráter .normativo e geral; 

/I - COordenar e harmonizar a ação dos Sub 
prefeitos,. de forma s:-obter o integral cumprimento do plã 
no de ação da Prefeitura, respeitadas as necessidades e 
peculiaridades de 'cada Subprefeitura.' • 

Art. 79 Cumprirá ao Executivo, Por de - 
. 

ereto, efetivar a organização, estrutura, execução e im-
plantação dos õrgãos ora criados. 	. 

Art. 89 -Fica fazendo parte integrante 
desta lei a Tabela I, anexa, observado o segninte: 

a) ficam criados os - cargos que, não figu-
rando na "Situação Atual", figurem na "Situação Nova': 

P.) ficam mantidos, com as transformações 
efetuadas, os constantes em ambas as situações. 

. Art. 94 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. 

'Axt, 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em atuirás -1i 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 26da Junho de 
1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LESMO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANEJES BARRETO, Secretário das Finanças 
NILSON FERRARDES PEREIRA, Secretário Municipal da Adminis 
'tração 
NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretario das Administraçoim Re 
gionais 
ALEX FRAUA•NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários' 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
Junho de 1.986. 
JOA01 CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 



TABELA I, AMENA A LEI N9 10.089 , DE 26 DE 
	

Junho 	DE 1.985 

SITUAÇÃO ATUAL SITO/N.9A0 NOVA 

11142•CDOOD - WARP. fojo, 

- 

~DEM reticamr.do Mgr. reg. nanillarM 

• 

• 

- 
Secretario das /d- 
Saler-mies Ing".1.o 
MIS 

0,020  de Assessora 
Térmica de Assoe - 
tos Jurídicos de 
Secretaria das Atai 
Illatrardea regia - ' 
nela 

- Pasesafrefa Técnica 
de Assuntos nal - 
dicas 

• 

• 

Assistente jus! 
dica - SOIS 

• 

• 

1 

3. 

E 

1 

5 11 

"DA -13 

" 
07.42 

DA-11 

DA-11 

• 

• • 

LI.Vre Provimento pelo 
Prefeito 

Livre Provira pelo 
Prefeito, dentre por- 
tagorias de gelaria de 
Bacharel an clenclas 
rucisucas a Sociais 

Livre Prannient0 pelo. 
Prefeito,dentre %est 
reis ernainclas nerç 
dicas e Sociais 

' 	• 

Livre Provimento pelo 
PrefeitO,dentre parta 
Coras de títulos uni: 
mereltinstos. (3 por AR) 

Livre PrOViimento pe- 
lo Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores da dlplo- 
ou de Bacharel de 
tilarias Jurídicas e 
Sotials. 

01. SubDrefelto da 
• Se, de Vila na 

ria, de Santo 
Atraro e da Pe 
rhasitsS.Miguet 

2. Chefe de Gabl 
neta 

3. Assessor Jurl 
dito Chefe 

4. Superintazdan 
te de gta•as 

5. Procurador As 
sessar 

OS. Assistente Tree 
atuo 

07 Sentaria 03■ 

rei das More 
feitura* 

08 Chefe de ~a- 
aorta Técnica 

" de Assuntos .7u- 
ridicos da Se - 
:gretaria Geral 
das Sukprefeitu 

09 AUGSSOr 	760- 
nine de Assue - 
tos Jurídicos 

10AssildenteTécni 
CO • 

11.• Assistente • 
Jurídico ■ 

- 	sori 

• 

• 

12. Assistente 
Técnico 

• 

5 
' 

$ 

5 

5 

5 

5 

1 

1 

6 

60 

1 

27 

DA-16 

• 
Ed-14 .  

DA-13 

D11-13 

DA-12 

ION-12 

8 31 

DR- 13 

DA-3.2 

07.41 

DA-11 

ta-13. 

Livre Provimento pelo 
PrefeltO, dentre prO 
nein:Inalo engenhe'. - 

Livre Provimento pelo 
Prefeito_ ' 

Livre Provimetbe pelo 
Prefeito, em comissio, 
dentre titulares da 
carreira de PprprWador 
níveis II, III ou IV 
(1 em cada Subprefei-
tura) 

' 
Livre PrOvisentO, pelo 
Prefeito, en cominado, 
(1 em cada Subprefeltu 	• 
ia). 

Livre Provimento, pelo 
Prefeito, mo ozwasseo, 
dentre titulares de - 
cargos de carreira de 
Procurador, níveis Ir, 
XXI ou IV (I em cada - 
subprefeitura) 

Livre Provi:Tento, pelo 
Prefeito. em conittaão, 
dentre titulares de cor 
go da carreira de Conta 
dcr(1 em ceda Sutprefel 

Livre ProriftegO pelo 

fPrefeito 

Livre ~meto pelo 
Prefeito, ma =mio; 
dentre titulares do cai 
go da Caixeira de Pio-
cundor, nivela 73,111 
ou IV 

Livre Prodexano,pelo 
Prefeito, se ccadssim, 
dentre titulares de tad 
go.) &toureira de Po? . 	• 
curador, níveis II; 

III ou.IV 
• 

Livre Provbrento.Folo 
Prefeito, mi conissatet 
dentre portadores de 
título: universitário 
(2 por AR) e livre prO 
vimento pelo Prefeito, 
em catissãoglentra ti-
talarei de cargo .de cal 
seita de Promemker,ar 
veia II. II OU IV (1 
Per AR)• 
Livre Provimento pa 
10 Prefeito; em 	c5 
missão, dentre tita - 
lares ae cargo 	da 
carreira da Procura 
dor, nivela II, IIT 
ou iy 

Livre Provimento pe 
lo Prefeito, em ao-
missao,dentre porta 
dores de título uni 
versitario (2 por 7,  
Aide livre provirmo 
to Pelo Prefeito,eiii 
comissão dentre ti-
talares de cargo da 
carreira de Procura 
dor, níveis II,III-
0.1, IV (L por AR). 
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Título: LEI No 10.370 08/10/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a forma de provimento dos cargos de Subprefeito, criado pela Lei no 10.089, 26 de 

junho de 1986. 
Projeto: Projeto de Lei N°170/1987 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 28.601/1990 - Transfere cargos para a Secretaria do Governo Municipal e altera 

denominação. 
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Leonardo F. M. 
PF 11 

LEI N9 10.370 	DE 08 DE Outubro DE 1.987 

Altera a forma de provimente dos cargos 
de Subprefeito, criados ipela- Lei n9 
10.089, de 26 de junho-de 1.986. 

JANIÓ DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte leis 

.Art. 19 - Os cargos de Subprefeito, cons-
tantes dá Tabela I, anexa á Lei n9 10.089, de 26 de junho 
de 1986, passam a ser de livre provimento pelo Prefeito. 

Art. 29 -- Esta lei entrara em vigor na da 
ta da sua publicaçáO, revogadas as disposições encontra 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SA0 PAULO, aos 08 de Outubro' 
de 1.987, 4349 da fundação de Sio Paulo, 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LENDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
C4SIQSALSEETo .MANEXES BARRETO, Secretário das Finanças 

JOÃO MELLAO NETO, SecretArio Municipal da Administrasão - 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08  de Outubro de 1,987. • 
FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo municipal ' 	.! 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

LEI No 11.220 20/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a divisao geografica da area do Municiai° em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de 
janeiro de 1991, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 334/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos. (ver 
documento) 

- Decreto no 33.740/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do 
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF. 
- Decreto no 33.741/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Região Administrativa do labaquara 
- AR/JA. 
- Decreto no 33.742/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do 
Jaçana/Tremembe - AR/3T. 
- Decreto no 34.799/1995- Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde 
- AR-CV, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 36.738/1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade 
Ademar - AR-AD, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim 
Paulista - AR-IT. 
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Folha 
Proc. N°  

Leonardo F. M. BisP 
RE 11,4 

LEI N9 11.220, DE 20 DE 	MAIO 	DE 1992 

. Institui a divisão geográfica da Ares do 
Município em Distritos, revoga a Lei 09 
10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá , o2 
traz providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA '.  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuIçoes gila lhe sio ~idas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 23 dm abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A presente lei institui a-divi- 
são geogridica da ãrea do Município de São Paulo em dis . - tritos. 

Art. 29 - Os Distritos 8:0 OS seguintes; ' 
Água Rasa, Alto de Pinheiros, Anhanguera, AricandUVa, A£ 
tinir Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bola Retiro, 
Bras, Brasilândia, Butantã, Cachoeirinha, Cambaci, Campo 
Selo,. Campo Grande, Campo Limpo, Cangalha, Capão Redondo,. 
Carrao. Casa Verde, Cidade Ademar, Cidade Dutra,Cidade L1 
der, Cidade Tiradentes, Consolação, enrolo°, Ermelino Mi 
tarazio, Freguesia do O', Grajau, Gualanases, Iguatem/, 
/piraega, Itaim Bibi, Itaim Paulista, Itaquera,Jabaquara, 
Jaçana, Jaguara, Jaguaré, Jaragua t  Jardim Angela, Jardim 
Helena, Jardim Paulista, Jardim $410 LUfas Jasê BonifIC10, 
Lajeado, Lapa, Liberdade, Limão, Mandaqui, Marallac: Mo* 
Ria, MoOca, Morumbi,'Parelheiros, Pari, Parque do Carmo; 

Pedreira, Penha, Perdizes, Perua, Pinheiros, Piribta, Pon 
te Rasa Raposo Tavares, República, Ria Pequéno, Sacomr" 
Santa Cecilia, Santana, Santo Amarai Sito' Domingos,. •sãO 
Lucas São Mateus, São Miguel, Sie 'Rafael, Sapopemba SaG 
de, Se, Socorro, Tatuapg, Tremembe, Tucuruvi, Vila Anda 
de, Vila Curuçã, Vila Formosa, Vila Guilherme Vila Jacul: 
Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Mariana, Vila Matilde, 
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila Sarda. 

	

• 	Art. 39 - os Distritos, definidos no ara 
20 anterior, Vem seus limites especificados no AfteX0 I da 
presente lei. 

Pari/grafo Unica - As indicações de faclu 
dáncia e excluancia constantes do referido anexo, reei 
rem-se aSónas ao leito carroçãvel. . 

Art. 49 - A divisão geográfica da Ores 
do Município de São - Paulo, instituída pela presente lei: 
passa a ser referÁncia obrigatória para a Administração 
Pública Municipal, Direta e Indireta. , 

Parãgrafo único - (VETADO) . 
Art. 59 - Qualquer forma de alteraçao da 

sistemAtica -  introduzida pela presente'lei só podara ser 
proposta quinquenalmente, mediante prévia manifeatação da 
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a população 
interessada. 

Art. 69 - As despesas decorrentes da pra 
sente lei correrão por conta das dotaçaes orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessãrio. 

Art. 79 - (VETADO) a presente lei entra 
rá em vigor na data da sua pUblicação, revogadas as dispo 
siçães em contrário, em especial a Lei n9 10.932, de 1! 
de janeiro de 1991: 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO,aos 20 de maio de 
1992, 4199 da fundação de São Paulo, 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	• 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dou Negócios Jurídicos 
ADIR ANTONIO.KHAIR, Secret5rio das Finanças 
JOSE CARLOS PEGOLARO,, Secretario das AdMinietrações Regia 
riais 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 -  de 

	

maio - 	de 1992. 	 • 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Gover-
no Municipal 

1 de 59 



maio t »QIIE SE REPARA o ARTido 3O.DA LII 10? li 220. De zi)  

te raio. ot 1992  

ASPA RASA 

a) Coe p Distrito do Tetuarrã  

• Comepa no encontro das Ruas da Reflito e teria 01111., e segue por 

Rua Maria DUM. (sentido norottm inclusive), direita na Rua 

Serio. do Serro torgo (Inclusive), esquerdo na Ruo Desetrio Ribeiro 

(Inclusive), 	direita na Arenicie Selim taras Ralar (inclui' ve), ate 

O Mita sul do Leniterto da guano Parada. 

til Los o Distrito Co Deltas 

Corneta na Avenho Salta foram gator, no limite sul ao Comittrio ou 

Quarta . P•rallit, C segue por: limite sul do Cesiterlo da Ponta 

Parada, esquerda na Avenida Alvaro Rasos (inclusive),. direita na 

Rua . lt aaaaa ca ate . e Rue Sineira Bonn. 

c) Com o Distrito da Monco: 

Começa no encontro das Ruas Siqueira Safio, Feryaèfid0 raleio e .  

Hauras., e segue puro Suo Fernando Falei° (exclusive), Oriunda 

na Rua do DratOrto (Inclusive), ate a Rua José ZaPPl• 

d) Com á Distrito da 1.11a , Rrudente: 

Cisesa no : encontro dos RIM OratOrio e JoSt Zappi, e segui por: 

Rua do OratOrto tsintid0 Sudeste) cinclusiee), esquerda na-Rua Slo 

Orfanato 1exc000ivel, direita na Avenida Ma te* (es;clusive). ate 

• Re, ' Destoe°. Mon: 2. 	 • 

e/ Co. o Distrito de Ra., UM: 

COseça no encontro da Avenida gila tona com a Rua Domingos Afonso, 

• shgua por, ' Avenida Ma Ima (sentido lauta) (exclusive), 

esquerda na Rua An1 onio Gomei 	 ate e Avenida Suis 

Ferreira da Silva. 

1) Cost,o 'Distrito da Vila Formosas 

'Comida no treine:no da Avenida Luis Ferreira da Silva com a Rua 

Antonio Gomes, • segue por: -Rua Antonio Gomes (sentido norte) 

• (Inclusive), Rua Miranda Jordão (Inclusive). esquerda na Avenida 

Vereador Abel F rrrrrrr (Correcto Copio do Aloirai (ItItlusive), 

iheita na Rua Guandu (inclusive), 'Rue da Macio (Inclusive!, aia 

• a Rua Maria Otilia. 
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LEI No 13.399 01/08/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Subprefeituras no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 546/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.237/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere a execuçao dos serviços de 
manutençao e conservaçao de predios, instalaçoes e equipamentos municipais, bem como de 
pequenas obras.; (ver documento) 
Decreto no 42.238/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere as competencias para o 
cumprimento e a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.' (ver documento) 
Decreto n°42.239/2002 - Regulamenta esta Lei, disciplinando a execuçao de obras e 
serviços. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 42.561/2002 - Dispoe sobre a coordenaçao da implantaçao das Subprefeituras, 
de acordo com as normas constantes desta Lei. 
- Lei no 13.682/2003 - Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras, criadas por 
esta Lei, cria os respectivos cargos de provimento em comissao. 
- Decreto no 44.253/2003 - Dispoe sobre a criaçao de Portal de Intermediaçao, destinado a 
realocar servidores municipais que tenham interesse em fazer parte do Quadro de Pessoal das 
Subprefeituras. 
- Decreto no 45.713/2005 - Modifica parcialmente a estrutura organizacional das 
Subprefeituras, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica. 
- Decreto no 45.731/2005 - Altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 

Alterações: Lei 13.682/2003 - Art. 22 - Prorroga ate final de dezembro de 2004 o prazo previsto no art. 
21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Art. 25 - Altera o inciso II do art. 12 desta Lei.* (ver documento) 
Lei 13.939/2004 - Prorroga por mais 365 dias o prazo previsto no art. 21 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 14.059/2005 - Altera o item 2 do art. 7 0  desta Lei.' (ver documento) 
Lei 15.764/2013 - Substitui o Anexo I pelo Anexo XV da Lei no 15.764/2013 e altera o art. 7 0  
desta Lei. (ver documento) 
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O c( I 

LEI Pr 13.399, DE r DE AGOSTO DE 2002 	' 

(Projete de Le1 5401, do ~adiro) 

Dispõe sobre o criação de 
Subprefeituros no Município de São 
Par:M.e &joeira providincias. 

• MARTA SUPLICY. Prefeita do Municlpio de São Pago, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguira lei: 

CAPITULO I 
DA DISPOSIÇÃO GERAIS 

• 
Art l - Esta lei dispõe sobre a criação, estrutura e arribuições 
das Subprefeituras no ~japi° de São Paulo, estabelece pro-
cedimentos para sua implantação e prevê a ~gerência gra-
dual de órgãos e fimeões da Administração Direta Municipal 
An. 2'- O Poder Executivo Municipal ! exercido pelo Pre-
feito, auxiliado diretamente pelos Secretários Municipais e 
Subprefeitoi 

CAPITULO U  
DAS SUI3PREFEITURAS 
SEÇÃO I 
FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 

An. 3'- A Administração Municipal, no âmbito das Subpre-
feitoras, será exercida pelos Subprefcitos, a quem cabe a de-
cisão, direção,gest.io e o controle dos assuntos municipais em 
uivei local, respeitada a legislação vigente e observadas as 
prioridades estabelecidos pelo Poder Execudvo Municipal. 
An. 4° • As Subprefeituraa, órgãos da Administração Direta, 
serão instaladas em áreas administrativas de limites territoriais 
estabelecidos em função de parâmetros e indicadores scene-
°anémicos. • 
Art. 5'- São atribuições das Subprefeituras, respeitados os li-
mites de seu território administrativo e as atribuições dos ór-
gãos do nivel central: 
1- Constituir:Snem instância regional de administração direta 
com Mirone intenetorial. e territorial; 
IP- instituir mecanismos que democratiza, a gestão publica e 
fortalecer as formas participativa que existia] em âmbito re-
gional; 
III • planejar, controlar e enecuter os sistemas locais, obede-
cidas as políticas, diretrizes e programas fixados pela instância 
central da administração; 
IV - coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital 
ou equivalente, de acordo com as diretrizes estabeleciam  pelo 
Plano Estratégico da cidadt. 
V - compor com Subprefeituras vizinhas ;  instancias interme-
diárias de planejamento e gestão, nos casos em que o tema, ou 
o Serviço em causa, exijam tratamento para além dos limites 
territodais de uma Subprefeitura; • 
VI - estabelecer formas articulada de ação, planamertto e 
gestão com as Sulopeefeituras e Municlpios limítrofes a partir 
das diretrizes governamentais para e politica municipal de re-
lações metropolitanas; . • 
VII -. atuar como indutoras do desenvolvimento local, imple-
mentando política, públicas a partir das vocações regionais e 
dos interesses manifestos pela população; 
VIII • ampliar a oferta, agilizar c melhorar a qualidade doe ser- 
viços locais, a narro dos diretrizes amtrais 
IX 	

; 
- facilitar o acesso e imprimir transparencia aos serviços 

públicos, tomando-os mais próximos dos cidadãos; 
X. facilitar a arriculmão intersetaria] dos diversos segmenkts 
e serviços da Administração Municipal que operam na região. 
Parágrafo única - As diretrizes mencionadas nos incisos III, 
IV, VI e VIII de* artigo serão fixadas pela instancia central 
de governo, mediante elaboração de políticas públicas, coorde-
nação de sistemas, produção de informações públicas e deli-
:tição de política que envolva a região metropolitana, ouvidas 
as Subprefeituras.• 

Art. 6'- As Subprefeituras terão dotação orçamentária própria, 
com autonomia paras realização de despesas operacionais, ad-
ministrativas e de investimento, e participação na elaboração 
da proposta orçamentária da Prefeitura. 
Parágrafo único - O orçamento municipal, a partir da apro-
vação desta lei, deverá ser apresentado de forma regionalizada 
pelas áreas de abrangência das Subprefeituras, independente-
mente do Símio especifico de descentralização. 

SEÇÃO II 
LIMITES TERRITORIAIS 

Art. - Ficam criadas no Município de São Paulo 31 (triMa e 
una) Subprefeitunis, constituídas pelos respectivos distritos 
abaixo relacionados e indicados no Anexo 1, parte integrante 
desta ki: 

- Perue Anhangfrera, Pena; 
2- Pirituba: hindi Pirrodea, São GottlinINN 
3- Freguesharasilándia: Freguesia do 6, Brasiandia; 
4 - Casa Verde/Cachoeirinha: Casa Verde, Cachoeirinha, 
Limão; 
5- Santanstrueutuvi: Mandaqui, Santana, Tirana; 
6- Treinei:MU/nazi Jaçaul,  littnernbt • 
7 - Vila Maria/Vila Guilherme: Vila Maria, Vila Guilherme, 
Vila Medeiros; 
8 - Lapa: Barra Funda, Lapa, Perdizes, Vila Leopoldina, Ja-
guares  Jaguaré; 
9 - Sé: COMO lação,Santa Cecilia, Bom Retiro, Regadia, Sê, 
Bela Vista, Liberdade, Carnbuci; 
10 - &tantã: Botara Morumbi,-Raposo Tavares, Rio Pe-
queno, Vila Sônia; 
I - Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, Dam Bibi, Jardim 
Paulista; 
12 - Vila Manaria: Vila Mariana, Saúde, Moem; 
13- Ipiranga: Mogno, [pitanga, Sacoma; 
14 - Santo Amaro: Santo Amaro, Campo Belo, Campo 
Grande; 
15 -.Tabaquista: Jabaquam; 

. 16- Cidade Ademar Cidade Adanar,Pedreira; 
17 - Campo Limpo: Campa Limpo, Capão Redondo, Vila An-
drade; 
18- MBoi Mirim: jardim Muros, Jardim São Leni 
19- Soamo: Socorro, Cidade Dulia, Grajak 
20- Parelbeiroe Muniu, Parelheiros; 
21 - Pada: Penha, Cangalha, Vila Matilde, Aram Aleiro; 
71- Emalo Mal/farto: Entalira Mataram, Poste Rasa; 
23- São Miguel: São Miguel, Vila Jactd, Jardim Helena; 
24- Intim Paulista: Intim Paulista, Vila Curuçá; 
25- Mottra: Brás, Água Rasa, Morro; Pari, Belém, Tatuapõ/ 
26- Aricanduva: Carrão, Aricanduva, Vila Formosa; 
27 - 'taquara: Inumem, Parque do Carmo, Cidade Líder, José 
Bonifácio; 
28 • Guaianasee Ourtianases, Lajeado; 
29 - Vila PruderneeSapopemba: Sapopetnba, São Uai, Vila 
Prudente; 
30- São Mateus: São Mateus, São Rafael, ;guarani; 
3 I - Cidade 'Nadaras: Cidade tendentes. 

SEÇÃO 111 
DO SUBPREFEITO 

AN 8'- Os cargos de Subprefeito .  serão de livre nomeação 
pela Prefeita, em conformidade com o "capur do artigo 76 do 
Lei Orgânica do Municlpio de São Paulo. 
Art. 91 - É da-competência do Subprefeito: 
I - representar politica e administrativamente a Prefeitura na 
região; 
II - coordenar técnica, política e administrativamente esforços, 
recursos e meios legalmente postei à sua disposição, para 
elevar Indica de qualidade de vida, observadas as prioridades 
e diretrizes estabeleciam pelo Governo Municipal; 
111 - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeiturs, de acordo core as diretrizes, pro-
gramas e normas eXtabekcidas pela Prefeita; 

- sugerir é Administração Municipal diretrizes para o pbâ-
nejammlo municipal; 
V • propor à Administração Municipal, de forma integrada 
com os órgãos setoriais de gesta° local, prioridades ~men-
Unas relativas aos serviços, obras e atividades a saem reali-
zadas no território da Subrefeitun; 

VI - participar da elaboração de proposta orçamentária da Pre-
feitura e do processo de orçamento panicipativo; 
VII - garantir, de acordo com as normas da instância =gral, a 
execução, operação e manutenção de obras, serviços, equipa-
mentos sociais e próprios municipais, existentes nos limites da 
Subprefeinua; 
VIII • assegurar, na medida da competência da Subprefeitura, 
a obtenção de resultados propostos nos timbiros central e local; 
IX - fiscalizar, no âmbito da contpetância da Submefeitunt, aia 
região administrativa correspondente, o cumprimento das leis, 
portarias e regulamentos; 
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X - fixar prioridades e metas para a Subprefritura, de acordo 
com as políticas Cellüllis de Governo; 
XI • gamidir, em seu âmbito, a interface.politica necessária ao 
andamento dos assuntos municiais; 
XII - fornecer subsídios para a elabora,* das politica muni-
cipais e para a definição de nonas e padrões de atendimento 
das diversas atividades de responsabilidade do Munielpio; 
XIII - desempenhar, em seu ambito territorial, outras compe-
tências que lhe forem delegadas pelo nível central; 
XIV .- decidir, na instância que lhe couber, os assuntos da área 
de Mia competência; 
XV - garantir a mio articulada e integrada da Subprefeitura; 
XVI - convocar audiências públicas para tratar de assuntos de 
interesse do região; 
XVII • garantir a participação da Subprefeitum nos conselhos, 
colegiados e comissana, indicando seus representantes; 
XVIII - Promover ações visando ao bem-estar da população 
local, especialmente quanto à segurança urbana e defesa civil; 
XIX - elaborar a proposta orçamentária da Subprefeiture, ga-
rantindo processo participativo em sua construção; 
XX - proceder à execução orçamentária e promover a reali-
zação de licitações e contratações que envolvam área de sua 
exclusiva competência, observadas as diretrizes centrais do 
Governo Municipal; 
XXI • realizar despesas operacionais, administrativas e de in-
vestimento, com autonomia, mediante o gerenciamento de do-
tação orçamentária própria; 
XXII - nomear os ocupantes dos cargos de provimento em co-
missão das unidadesadministranas da Subprefeitura; 
XXIII • propor a realização de concurso público; 
XXIV - alcear recursos humana e materiais necessários para 
o desenvolvimento das atividades da Subprefeitura; 
XXV - fanniovu treinamento de pessoal, obedecidas as dire-
trizes do ativei central; 
XXVI - autorias o uso precária e provisório de bens munici-
pais sob sua administração, observado o disposto no parágrafo 
5' do artigo 114 da Lei °mania a do Municiai° de São Paulo, e 
opinar quanto à cessão de uso dos bens municipais localizados 
em sua região administrativa; 
XXVII - celebrar convênios de cooperação técnica e adminis-
trativa com órgãos e instituições nacionais e propor a ceie- , 
biadio desses convénios com érgãos e instituições internaria- í 

. nais, no âmbito de sua competência; 
XXVIII • propor ao órgão municipal competente o tomba-
mento ou outras medidas legais de proteção e presennão de 
bens móveis e imóveis da regilo. 
Parágrafo único - As competências previstas neste artigo po-
derão ser delegadas a critério de cada Subprefeito, na forma 
prevista em decreto. • 

SEÇÃO lV 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS ATRIBUI- 
çoEs 

Ari, 10 - A Secretaria de. hnpl 'encaleça° das Subprefeituras - 
SIS fica transformada na Secretaria Municipal das Subprefei-
turas - SMSP, cabendo-lhe; 
I - dar apoio gamela e administrativo às decisões da Prefeita 
sobre o desempenho das Subprefeitums e suas solicitações, 
11 - realizar o acompanhamento gerencial das metas e ativi-
dades das Subprefeituras; 
til-criar   indicadores para dimensionar os manos humanos e 
materiais para as Subprefeituns, a pedir de padrões de quali-
dade e da realidade de cada região; 
IV - propor à Prefeita e articular soluções para o bom desen-
volvimento de relações intersetoriais e institucionais mantida 
pela Subprefeitura; 
V - avaliar o cumprimento das diretrizes gerais e setoriais na 
arrie, no planejamento e na gestão regional exercida pelas 
Subprefeituras. 
An. 11 - As Subprefeitunas não a estrutura básica prevista no 
artigo 12 desta lei e os fisgam necessários ao desempenho de 
suas competências e atribuições próprias, notadameote nas 
áreas de saúde, educação, assistência social, abastecimento, 
desenvolvimento urbano, ~anímico e social, transporte, habi-
tação, proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 
natural e construido, do património cultural, histórico, artis-
tica paisagistico e arqueológica 
Art. 12- Fica criada, compondo e diretamente subordinada ao 
Gabinete do Subprefeito, a seguinte estrutura com respectiva 
competência; 
I - Chefia de Gabinete, à qual competirá o apoio necessário às 
funções do Subprefeito, além de ação integrada aos assuntai 
juddir,o, administrativo, técnico, de comunicação e de tauto-
logia de informação, bem corno substituir o Subprefeito era 
seus eventuais impedimentos; 

II - Coordenadora de Ação Social e Desenvolvimento, respon-
sável pelas ações nas áreas de trabalho, assistência social, 
abastecimento, esporte, lazer e cultura e atividades afins; 
111 - Coordenadora de Planejansento e Desenvolvimento Ur-
bano, à qual competirá o planejamenio urbano, habitacional e 
dos transportes ',enrole e fiscalização do uso do solo, conser-
vação e preservação do meio ambiente e atividades afins 
IV - Coordenadora de Manutenção da Infra-estrutura Mana, 
à qual caberá a manutenção das visa públicas, da rede de dre-
nagem, da limpeza urbana, a conservação de áreas verdes e de 
próprios municipais e atividades afins; 
V - Coordeasdoria de Projetos e Obras Novas, responsável 
pela elaboração, execução e gerenciatnento de projetos e obras 

novas, inclusivo próprios municipais e atividades afins; 
VI- Coodenadoria de Educação, à qual caberá execução e ge-
Tencionaras dos serviços da área, além dos recursos humanos 
e finam:tina da Educação e atividades afins; 
VII - Coordenadora de Sande, responsável pelas ações de as-
sistência á saúde, vigilância sanitária e epidemionigica, re-
cursos humanos e (mancados da Saúde e atividades afins; 
VIII - Coordenadora de Administração e Finanças, à qual ca-
berá a administração geral, onrantentária e financeira e de re-
cursos humanos no âmbito das Subprefeituras, além de ativi-
dades afira 
Parágrafo único - Aos Coordenadores responsáveis pelas áreas 
mencionadas neste artigo compete executar, no âmbito da Sob-
prefeitura, a politica de Governo, de acordo com as especifici-
dada locais, coordenar e controlar as atividades a eles subo' ,  
danadas, propor prioridades e orientar cs, desenvolvimento de 
progranas e projetos relativos á realização dos objetivos e 
metas, indicando processos e tecnologias adequados, prever e 
controlar, no âmbito de sua área administrativa, os recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis e decidir os as-
suntos de sua competência, na instância que lhes couber, po-
dendo delegar responsabilidades de acordo com o disposto ida 
dardo. 

CAPITULO 111 
DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREFEI-
TURAS 
SEÇÃO I 
DAS AÇOES A CARGO DO PODER EXECUTIVO 

Art. 13 - O procedimento de implantação das Sanprefeituras 
ora criadas terá inicio iniediato, a partir da aprovação desta lei, 
cabendo ao Poder Executivo: 
I - conduzir o processo pára implantação da Se estrutura, 
com o aproveitamento doi cargos e funções existentes nas 
atuais Adminishações Regionais e Secretarias Municipais, me-
diante seu mmanejamento e alteração de nomenclatura, vi-
sado às adaptações necessárias à total implantação do novo 
modelo organizacional; 
I/ - proceder ao levansamento, no âmbito das Secretarias Mu-
nicipais, de suas reais necessidades, dos cargos e funções exis-
tentes, da eficiência e eficácia dos serviços prestados, objeti-
vando evitar a duplicidade de encargos entre as Secretarias e 
entre estas e as Subprefeitures, bem corno constatar possibili-
dades de compartilhamento das novas tecnologias de infor-
mação, 
111 - estabelecer a plataforma de infornditização que regulará a 
produção de serviços descentralizados, sua articulação em rede 
como nível central e divulgação pública de dados c informa-
ções; 
IV - avaliar a conveniência e oportunidade de extinção de Se-
ensaias, á vista do resultado das OOP comandes do inciso II 
deste Migo, adotando as providencias necessárias para tanto; 
V - elaborar plano de cargos e carreiras, em sintonia com o re• 
nanejamento de recursos humanos previsto no inciso 1 deste 
artigo; 
VI - desenvolver Plano Gente Estratégico de CaPaohação e 
Trenamento de PC95011L; 

Vil - adotar os procedimentos necessários para que as atuais 
estruturas das Administrações Regionais, com suas atribui-
ções, recursos binamos e materiais, sejam absorvidas, pelas 
Sanprefeituras a partir da vigência desta lei. • 
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mento indicadas, os cargos em comissão constardes da coluna 

"Situação Nova" do Anexo II desta lei, que passam .integrar 
o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento era Comissão - 

Grupo V, da Lei ir 11311, de l9 de abril de 1994. 

Parágrafo &ira - Os demais cargos constantes da coluna `Si-

tuação Atual" dotam II desta lei ficam alterados, na confor-
midade do disposto na coluna "Situação Nova" do mesmo 

Anexo 
AM 24 - Os cargos de Chefe de Gabinete de Subprefeitura 

serão providos por ato da Prefeita nas Subprefeituras criadas 
por esta lei, mediante Indicação &Subprefeito. 

Are 25 - Fica inslituida a referência "Sr, aplicada ao cargo de 

Subprefeito, com valor corempondente aquele etribuidb greta 
remia "SM", passando a integrar o Anexo II, Tabela "A" - 
Cargos de Provimento em Comissão, a que se refere o artigo 
6° da Lei n° I 1.511, de L9 de abril de 1994, e legislação subse-

qüente. 
Art. 26 - Fica o Poda Exeiretivo autorizado a fixar a lotação 
dos servidores titulares de cargos de provimento efetivo ou 
ocupantes de ,funções, atualmente lotados ou em exercício em 
unidades ou órgãos municipais, nu unidades ou órgãos que te-
nham assumido as competências ou atribuições daquelas nas 

Subprefeituras. 

SEÇÃO III 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÂPJOS 

Art.27 - A implantação da &Muni organizacional ora estabe-

leci& Gr-se-á progressivamente, observada a disponibilidade 
de recursos financeiros e orçamentários e passai a vigorar 
conforme venham a dispor os decretos e regulamentos para 
tanto indispensáveis, nos termos dos artigos 17 a 26 desta lei. 
Art. 28 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por 
decreto, as reator:ações de dotações orçamentárias necessárias 

à aplicação desta lei. 
Art. 29 - O Poder Executivo adotará os procedimentos OCCCS-

sírios à criação de dotações orçamentárias próprias e Capeei-

figas pare cada Subprefeito& 
Au, 30 • Os Poderes Municipais' Executivo e Legislativo, ado-

tarão todas as medidas necessárias, no âmbito das respectivas 
competências, para que o modelo organizacrenal de que trata 

esta lei esteja totalmente implantado até 3111212004. 

Art. 31 - Esta lei entrará era vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO lidUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos r de 

agosto de 2002,44' rffi fundação de São Paulo. 

MARTA SUPLACY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CO1IDELLI ALVES, Secretária dos Negó-

cios Juddicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gearão Pública 
ELMAR AUGUSTINHO TAITO, Secretário de Implemen-

tacão dasSubprefeilwas 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em I' de 

agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal 

ArL 23 - Ficam criados oo Quadro de Profissionais da 
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eiro Art. 14- Os procedimentos de implantação das Subprefeitaras 

ficarão' sob a responsabilidade de Secretaria Municipal das 

Subprefeituras - SMSP, com as seguintes competências: 

I - auxiliar a Prefeita oos assuntos relativos à implantai/to das 

Subpre feitura; 

II - acompanhar e supervisionar o processo de implantação das 

Subprefeituras; 

III - coordenar a elaboração de estudos objetivando a efetiva 

implantação das Submefeituras; 

IV , garantir as Submeteituras a rebotara necessária para o de-

sempenho de suas atribuições, atendidas as suas especifici-

dade; como a transferência de bens móveis, o ratamejamento 

da destinação dos bens imóveis e a realocação de pessoal das 

premias Administrações Regionais; 

V - coordenar comissões intersecrelariais de transição, de 

modo a garantir que a transferência de bens móveis, o reinamo-

jamanta da ,destinação dos bens imóveis e a realocação de pes-

soal existente noa órgãos das Secretarias cedentes ocorrem de 

forma a proporcionar às Subpiefeituras a estrutura necessária 

para o desempenho de suas atribuições. 

Parágrafo único - As incumbências atualmente afetas à Secre-

taria de Implementação das Subprefeitunas serão atribuídas às 

Subprefeituras e a outras Secretarias, de acoplo COM critérios 

de competência, quando da completa implementação das Sub-

prefeituras. 

SEÇÃO 111 

DAS SEDES DAS SUBPREFEITURAS 

Are 15 • A constituição da Gestão Regional da Cidade an uni-

dades territoriais, deverá ser reconhecida TM Pleno Diretor, de-

vendo as sedes das Subprefeituras serem instaladas em tocaia 
adequados is diretrizes urbanas por ele estabeleciam, seja 

corno annalidades existentes, novos centros ou centros em 

formação em que se promova a presença do Poder Publico. 

Parágrafo único - O orçamento municipal deve prover verbas 

para a instituição de prédios prepreas às fiinções das Subpre-

feitura, mediante construção, desapropriação ou reforma 

. cartruro IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
SEÇÃO 	. 

DA TRANSFERÊNCIA DE ÓRGÃOS, ATRIBUIÇÕES, 
CARGOS E FUNÇÕES 

Art 16 - A partir da curada em vigor desta lei, o Poder Execu-
tivo promoverá a implantação da nova estrutura organizacional 
das Subpreferenas, detalhando as competências e atribuições 
dos seus órgãos. 
Art. 17 A implantação' se dará com a gradual transferência de 
atividades para as novas estruturas, respeitados o volume de 

. serviço e as limitações financeiras e orçamentárias, observado 
o principio da continuidade do serviço público. 
Parágrafo único - Os cargos em comissão conespondentes, 

atualmente existentes na estrutura das Secretarias Municipais e 
nas Administrações Regionais serão remanejados e aprovei-
tados na 'composição da estrutura organizacional das Subpre-
&turas. 

Art. 18 - Ficam transferidos da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras - S1S para a Secretaria Municipal das Sub-
prefeituras - SMSP os recursos humanos, materiais e íman-
ceiros necessários para a consecução de aias atribuições. 
Art. 19- Fica o Puder Executivo autorizado a transferir as uni-
dades de prestação de serviços, bem como os respectivos con-

tratos e 'nau-rimados assentelhados, quaisquer que sejam sua 
natureza e complexidade, para as Subprefeituras das respec-
tivas áreas geográficas onde estiverem sediada; 
Art. 20 - As Secretarias Municipais cujos área' s ou atribui-
ções forem transferidos para as Subprefeiruras terão as respec-
tivas estruturas organizacionais a estas incorporadas, por área 
de atuação, sendo mentidas, reestrauradas ou extinta; con-
forme o caso. 

Art 21- No prazo máximo de 18 meses após a aprovação desta 
lei, deverão ser fonnalizadas, mediante lei, as estruturas orga -
nizacionais de cada uma das Subprefeituras e as novas estru-
turas organizacionais carreio, com os respectivos quadros de 
cargos e funções, assim como as ações executivas de suas 
competências, companha/ando-as de modo a evitar a duplici-
dade. 

Parágrafo único - As novas estruturas centrais exercerão fim-
ções de apoio direto à Prefeita e terão competências de coorde-
nação, planejamento, normatização geral e controle institu-
cional, além das competências executivas mencionadas no 
"capa" deste artigo. 

Art. 22- Para a implantação da estrutura organizacional e exe-
cução das diretrizes, objetivos e competências estabelecidos 
nesta lei, serão priorizados, quanto à. alocução de recursos hu-
manos, os instrumentos de cooperação entre órgãos e enti-
dades da Administração Pública Municipal. 
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SITUAÇÃO ATUAL. 

' 
SMJAÇ O NOVA 	 . 

CARGOS/LOTAÇÃO REF. QUANT PARTE 
TAB. 

PROVIMENTO CARGOS/LOTAÇÃO REF. QUANT 
- 

PARTE 
TAS 

PROVIMENTO 

Secai/aio 	• 
- da Secretaria de IM. 
pIanenterdio dee Sub- 
prefeituras 

SM 01 PP-I Livre provimento 
mn Manado 
pelo Pmfeito 

Secreduio Municipal das 
Subprefeiturea 

, 

SM 01 PP-I Livre provimento 
nu Coraingo pelo 
Prefeito 

Subprefeko 
doa Subprefeitene: 
-Cidade Adernar (AD) 
-Aricaoduva (AF) 	. 
- ;Adenta (ET) 
-Campo Limpo (CL) 
- Capela do Socorro (CS) 
- Cara Verde (CV) 
-Emano Mamara 

(EM) 
- Freguesia do ó (TO) 

- animam (G) 

-1PireeP (lP) 
• beim Nadista (IT) 
- Raqueta (IQ) 

- Magoem NM 
. Javantrinimembé OTI 

SP 31 PP-I Livre 	provimento 
em comissão peio 
Prefeil0 

• 

• 

• 

- Leria NA/ 
- Vila Marie/Vila Chi- 	• 
Iberos (MO) 

Mona EMO) 
Sio Miguel (MP) 
Palha (PE) 
Pinheiros (PO 
Piritubs (11) 
Perua (PR) 
Santo Amem (SA) 
Santana (ST) 
Sio Malan (SM) 
Se NE) 	. 
Vila Metiam (EM) 
Vila Prudente (VP) 
Cidade TirMentee (CT) 
1T Boi Mit (MB) 
Peralme (PA) 

• 

. 

Adminnarador Regional 
das Adminidneffla Re- 
gioaais: 
AD, AP, ET, CL, 03, 
CV, EM, PUA, 1T, IP, 
JÁ, IT, LA MO, MO, hW, 
PE,PI, PR, SA, SE, SM, 
ST, VM, VP 

- -• 

• • 

DAS-IS 2,1 PP-I L31115 pnwimeato 
em embalo pelo 
Prefeito 

Chefe de &Minere á Sub- 
prefeita, 
das Submeti:Man 
- Cidade Ademir 
• MCMIXIDAVI 
- Bruma 

. CanP° 1-~ 
- Poda do Socorro . 
- Casa Ver& 
-Ennehoo Meiam= ' 
- Regoesia do ó 

DAS-IS 28 PP-I Livre provimento em 
COMISIO pelo Pop 
Mb 

. 

• 

— 

• 

• 

• 

• 

1Piretle• 
/mim Padiete 
Requere 
Jahamisra 
lacsonTrentembé 
Lapa 
Vila MariaNila Gui-

lherme 
MoiSca 
Sio Miguel 	. 
Perta 
Pinheiros 
UNIS 
PC035 

Seroo Amue 
Saram 
Sio Malan 
Se 
Vila Manaria 
Vila Prudente 

. 

• 

• 

• 

, 

Chefe de Gabinete da Sob- 
prendem 
das Subprefeilumu 	. 
- Cidade Tindiales 
-1f Boi Mirim 

DAS-IS 03 PIM . Livre ~meato em 
coreis* Pel0 Pro• 

Adramarndor Regional - 
do Gabinete do ~o 
- da &geraria de lande. 

DAS-Ir 01 PP-I Livre proviram 
em ~MS rolo 
Prefeito 

=mano das Submenii..„ 
bem 

..--v-v- 
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• 
• ' 

ANCOR. billell11 
- da Amem& apeai 
- da Secada dai Saiam. 
Mina - 
- do Caldo* da Prefeita 

DAS-16 01 PP-1 Livre manam em 
comado pelo Pre-
feito 

Supervisa Técnico 11 
- da Supervisão Geral de 

Uso e Ocupaclo do Selo - 
de Sentada de Imole- 
=Melo das Subprelei- 
Mas 

DAS-12 03 PP-1 Lha prosimeolo 
era motimis. 
dentre ~dores 
da moam de Sn-
gaiato ou Az -
inseto . 

Supervisa Téenko 11 
- de Gabinete 
- da Ferataria de Imole- 
mearão daa &Meterei- 
bom 

DAS42 02 PP4 Une provimenio 
em em:e" 
dadre aleitou 
da moam de &- 
admiro ao Eag. 
Agrônomo 

Chefe de Usidade~al 
- da Unidade de Olmo 
SeedUrim 
- da Aasemoda Vades 
de Serviços de Saúde 
- da &melada de Imole- 
exoração dm Subprefa 
tono 

DAS-I0 01 PP-I 

• 

Lime proviromto 
em 	*apiedo. 
&are 	servidores 
com diploma da 
Engenham ou 
Arquiteto 

. 

Elide de Unidade Temia I 
• da Deidade de Normas e 
Orietnapão 	' 
. Su rivisão de Ceormle 

DAS-10 01 PIM Livre 	provimeolo 
na 	, modulo. 
dadm 	tervkkeee 
axe diploma de 

. 

descei Urbana 
• da Supervisão de Can. 
trok de Uso e Ocupação 
do Solo 
- da Semearia de Imple-
mente*, da Mordei-
Rima 

ElMadsetro 	ou 
Arquiteto 

Encansadodeatmoladell 
- da Secretaria de Mele- 
mentirão Si Sabprefei- 
turas 

DA1-06 

" 

01 PP-1 Ume peommato 
an eanago, 
dentre ~dono 
da erram de Of. 
Man. Autemot 

EracemadodeSubmidedell 
- da Pardais de borde- 
oramego das Subprefei- 
/Mb 

DM-06 01 'PP-1 UM provimeolo 
em 	comi*, 
dentre 	servidora 
da 	carteio 	de 
Maiorias . 

ErammolodeSubwaledell 
- da Secretaia de Imole- 
matação das Submetei. 
toras 

DAI-06 03 PP-I Livre 	movimente 
an 	comissio, 
dentre 	servidora 
da arteira de of. 
ame ou of. mia • 
11111S. 

Chelè de Unidade Técnica I 
- da Unidade de Fiscaliza. 
ao 
- da &mendigo de Use e 
Ocupmão do Solo 
- da MUS BT/CL/CS/ 
PCIAQIP/L/VMG/M0/ 
MPRIEPL/POPR/SA/SW 

DAS-10 19 PP.1 

•  ¡
vi

l 
•  

2W
  

ST/VIEVP 
Chefe da Unidade Técnica1 

da Unidade de Obrai 

de Emersa° de Obras 
Piiblicie 

da Administração Regi- 
soai 

das AR'S BT/C1JCS/ 
ronwanualcdmoim 
WPF/PL/Pl/PIUSA/SEIST 
NiNVP 

DAS-10 19 PP-1 Livre 	proeimeaM 
em 	artnark, 
doam 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

Chefe de Unidade Tdcoica 11 
- da Unidade /dada de 
Serviços Públicos 
- da Superai* de Mete 
e Servims 
-da Administrarão Regi- 
mal 
- das AS ADEMA31/1/ 
sisism 

DAS-1 I 06 PP-I Livre 	provimento 
em 	comia. 
dentre 	servidoras 
da CalTallt de En-
gadmizo os Ar. 
mita) 

' 

Cbdede Unida* Técnica 1 
• da Unidade de Galerias, 
Córrego e Caiais 
- da Unidade. Téc. De 
Obres Públicas 
• da Supervisão de Otos 

e Servipm 
- da Administra* Regi-
onal 
- das ARS AP, EM. O 

DAS-I1 06 PP-I Livre 	provimento 
em 	comado, 
dentre 	servidores 
da cancha de Eu. 
geoheiro ou Ar-
quitei° 
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JÁ. sr, sm  
amfg de Unidade Haia] 
- da Unklale de Limpeza 
Ptiblica 
. da Unidade Tée, De Ser. 
~liar 
- da Supaviao de Obres 
e Serviços 
.. da Admirada". regia-
ael 
-dia ARE AI'. EM. O, 
.1A, rr RA 

DAS-10 06 P11-1 Lao prnameato 
em 	comissão, 
dentns 	servidures 
O nanara de En-
genbeiro ou Ar-
quitai 

(bafe de UndadeT6nneal 
• da Unidade de Fientlian 
00  
• da Sopeais", do Uso e 
Ocupação do Solo 
- .. meed,en) Reli- 
oral 
- ilu ARI AP, EM, O, 
g, tr. ut 

DAS-I0 06 1'P-1 Livre provimento 
era 	amarão, 
dam 	servidores 
da carteira de Eit-
rabeira ou Az-
quitar 

Cheta" Unidade Rareei 
-- da Unidade de Tm. 
pona. Internos 
• do Gabinete 	- 
- das ARS At, INL O; 
JÁ, Tr. SM 

DAI-OS 

i 	 • ., 

06 
. 

FIM Une provimento 
em 	comado, 
dente 	servidorez 
da 	carreira 	de 
Motorista 

EnzigabdeSubsidedell 
- da Subsidede de Ofici- 
ar 

DAS-06- 06 PP-I Livre woMmente 
as 	canneno. 
dentre 	servidores 

• á Unidade de Trem- 
mal [Seroa 	. 
• do Gabinete 
-dos ARI At EM, O, 
Mar, Ne 

da arrase de of. 
mamenelo -. ae-
toma. 

Cibek dr Uai/de Rada R 
de Vadat Técnica de 

Servias Micos, 
• da Supervisão ele Savi- 
ça Mica 
- dia Partos Avançada 

de Serviam 
C1UPA/PA/PO 

DAS-11 04 PIL1 Line - provimento 
ao canas 
derme ganido= 
de anela de Eri-
~Cif% Ene-
nbeim Agregam 
ou fumado 

aefe deUrtidedeRegional 
- de Unidade de Trans- 
porte lotam" 
- de Unidade Temas de 
Servira atrito, 	. 
• da &arado de Sera 
ror Pública 
- dos Postos Avençam 
de Serviço. 

ClUPAMVP0 

DAI-OS 04 PP-I. 
. 

Livre 	provtmeato 
CM 	COS800. 
dadre 	servidoca 
de 	Wreire 	de 
Motorista a ATA 

Eneexad3deSlibonifedeN 
- de Sobtadade de Ofici 
nas 
- de Unidade de Toar 
porra brama 
- de Supervisão.  de Servi-
ços Públicos 
- doe Posas Avançada 

DAI-06 04 PP-I Livre 	provimento 
em 	tonados 
dentre 	servidora 
da meia de 
Of. mai - aroma 

de Senda. 
CRAWMPO . 

,- 

Cbefe de Umidade Temia(' 
- da Unidade Técnica de 
Obra Pública 
• da Superarão de Obras 
Públicas 
- dor Patos Avavadot 
de Serviço. 

CP/PA/TA/PO 

DAS-I1 04 PP-I Livre 	provimento 
em 	comado. 
dentre 	servidores 
da moia de Pn-
genbeiro ou Ar-
abeto 

adedeUordetleTémies 1 
- dg Unidade de Galerias. 
Campe e CamW 
- dg Unidade Técnica de 
Obtegfablices 
• da Sagrado de Obras 
Pdbliess 
- doe Pontos Avoados 
de Serviam. 

ClUPAITAIPO 

DAS-10 04 PP4 Livre ~ta 
ao 	- amásio, 
dentre 	envidem 
da atrelei de So-
senado - ou An 
adieto 

Chefe deUnidede Vaga 1 
- da Urdido de Fada. 
00  . 
- da Supavielo de Uno e 
Oamerto do Solo 
• doa Paios Avançada 
de Serviço. 

MIA/MN 

DAS-10 04 PP-1 Livre 	provimento 
CM 	001E400. 
dentre 	servidora 
decaireis, de Sm 
'abeiro ou Ar-
quilato 

CbidedelkidedeTaricel 
• de unidade de Fiadies- 

DAS-10 02 PP-1 Livre 	provimento 
em 	~Sb 

00- ' 
- da Sopearia° de Um e 
Ocupara do-Solo, 
- dos Posta Avençados 
de Servirme SIWIT 

dentre 	envidam 
da ama de En• 
gaiteiro os Ar-
/pato 

Cafe de Unidadenceical 
• da Unidade de alai. 
amuos e Cata 
- de Unidade Tarde. de 
Obra Pública 
• da Saaviao de Obru 
Maca 
- doo Pulos Avançados 
de Savicom SD/1T 

DAS-I0 02 PP1 Lima movimente 
em 	comiato, 
derme 	servidora 
da carteia de Eu-
ninheiro ou AP 
galeto 

CbabdelleálorleTêndesi 
- da Unidade Técnica de 
Obra Públicas 
- da &merendo de Obras 
Palia 
- doa Postos Avançados 
dg Servias sarr 

DAS-11 02 PP-I Lisos 	provuneero 
em 	comissão. 
data 	servidora 
da cancha do Et-
arteiro tio Ar-
quito 
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Cbefedelleilade 1 anal 
- da Unidade à Limpeza 
Pública 
- da %idade Técnica de 
Serviçal Públicos, 
- da Supervisa de Servi- 
cot Pública, 
- dm Podes Avançados 

de ~der SWIT 

DAS-10 02 P1'-1 Livre 	provimento 
em 	conriedio, 
dentre 	servidora 
da carreira de 13a- 
gesdaro . ou Ar-
miteto . 

• 
. 

Chefe de Umdeleltemoral DAI-08 02 PP-I 	' Liam 	Provimento 

- da Unidade de Tad- 
portes banam 
- da Unidade Técnica de 
Serviços Palie" 
- dá Supervisa de Savi-
as Palitos 
- dos Postos Avençados 
de Serviam SB/1T 

ais 	comado; 
dentre 	amadores 
da 	aureint 	de 
Motorista 

Encamado Subandadell 
- de Santidade de Ofiei- 
ai 
- da - Unidade de Traia 
portes Internos 
- da Deidade Térmica de 
Serviço. Públicos 
- doe Postos Annçadol 
de Serviam SB/FT 

DAS-06 02 PP-1 	- Livre 	provimento 
em 	comina, 
dentre 	serviram 
da cendra de Ot 
Man. Ainomotorer 

Atraente Judaico 
- da Supervisa Geral de 
Transportes Internos 

DAS-I1 01 PP-I Livre pavimente 
em 	coando, 
dane 	servidores 
da carreira de Pro-
curador 1L 111,1V 

Cafe de Unidade Tala I 
- Unidade de Planeja- 
nado, 

DAS-10 01 PP-I -Livre 	provimento 
em , 	OMISSO, 
dentre 	servidores 
com diplome 	de 
Engenheiro 	ou 
Arquiteto 

- da Supera ido de Plaza 
lamento e Guarde, . 
- da SleperVião Geral de 
Tomara Internos 
- da Sedaria de iode. 

meação das Saboreai-
tine 
Cafe de Umidade Técrica I 

• - Unidade de Controle de 
Fida do Veiculo& 
- da Supervisa de Plane- 
janento e Controle. 
- da Superai/do Geral de 
Transporta Interna 
- da Secretaria de Imple-
mentação das Sublacrel-
tune 

DAS-10 01 PP-1 Livre 	provimento 
an 	comado, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

Cafe de UniadeTéctika 1 
- Unidade de Manutenção 
- NEvel 3 
- da %pesado de Ma- 
nuança e Operação de 
Velados Leva 
- da Super/Mão Geral de 
Transporta. Internos 
• da Secretaria de Impa 
matado das Subprefea 
nas 

DAS-I0 01 PP-I Livre 	provimento 
em 	cornado, 
dentre 	servidora 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquibna 

Gare de Uoidde Técnica I 
- Unidade de Manutenção 
-Nlvel le 2 
- da Supervisa de Ma- 
atendo e Operação de 
Vekultm Leves 
- da Supervisa Geral de 
Troavas lutemos 

DAS-10 01 PP-1 Livre 	provimento 
em 	conainão, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro os 
Arquiteto 

- da Seroaria de Imole-
matacão das Su.barefei-
tura 
Ghefede Unidade lardeai 
- Unidade de ~Men* 
- da Supervisão Técnica 

DAS-10 III PP4 Livre 	pavimento 
em 	comissão, 
date 	servidores 
cosia 	diploma 	de 
guerra ko 	ou 
Arquiteto 	. 

de Manutenção e Drena 
dio de Veículos Pesados 
- da SimaGmllo Geral de 
Transportes Internos 
• da Secretaria de bale-
°amaça das Subornai-
nas 	- 
Chefe de Unidade Técnica 1 
- Unidade de Opere* 
- da Supervisa de Ma- 
miado e Operação de 
Vekula Leves 
- de Supervisa Geral de 
Transporta Intentos 

'DAS-CO Cl 

. 

PP4 Livre 	provimento 
ao 	comissão. 
denne 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou -

Amuai° 

, d 	Secretaria de Imple- 
menta* das Submetei-
Mas 
Chefe de Unidade Ténia! 
Unidade de atenuando 

- da Supervisão de Ma- 
atado de Máquinas de 
Terraplanagem e  Equipa- 
mentos Sanaa 
- da Sup. Geral de Tisna-
penes atemos 

DAS-10 01 PP-I Une provimento 
ma 	comissão, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

- da Secretaria de Impa 
amolado das Submeta 
turas 
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Chefe deUniadellenica É 
- Unidade de Maniatado 
Volante I 
- da Supervisão de Ma. 
nuança de Máquinas de 
Terraplanagem • Equipa- 
mentos Especais 
- da Supervisão Geral de 
Transportes Internos ' 
- da Secostatia de Imole-
m:Lana dm Supprefel-
lura 

DAS-10 01 ?P-I Iara provimento 
em 	comado, 
doam 	servidores 
com dição= de 
Engenheiro OU 
Arquiteto 

C 	 

Calado Uoidade Teadea I 
Unidade de Mimutenção 

Votante II 
• ó Superado de Ma- 
nuanças de Máquina de 
Terraplanagem e Equipa- 
mentos &vedais 
- da Supervisio Gani de 
Transportas Interna 
- da Secretaria de Imole-
matação das Submetei-
turas 

DAS-10 01 PP-I Livre 	provimento 
mn 	amado, 
Mac 	servidores 
com diploma de 
Ettgabeiro ou 
Arquiteto 

. 

ChelEde Unidade Técnica 1 
- Unidade de Mannteniptio 
Volante Ill 
• da . Supereis& de Ma- 

DAS-10 
. 

01 PP-1 Livre provimento 
em 	enteinallo, 
demos 	servidos,* 
com diploma de 

nuança] de Máquina' de 
Tenaplanagem e Equipa- 
mentos Especiais 
• da Superai& Geral de 
Tranapottes Intensos 
- da Secretaria de Imple-
mentação das Subprefei-
Nom 

Engenheiro 	'Ou 
Arquiteto 

Chefe deUnidadeTeauca 1 
'Unidade de Controle e 
Suprimentos 
- da Supervisão de Apoio 
Técnico 
- da Supervisão Gemi de 
Tranaportes Internos 
- da Secretain de Imole-
MMDUIÇãO das Subprefei-
luras 

DAS-10 
. 

. 

01 PP-I 	. Livre 	provimento 
ern 	comissão, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

. 

Chefe delaidadellenica 1 
- Unidade de Apropriação 
de Castos 
- da Supervisão de Apoio 
Técnico 
- da Supervisão Geral de 
Transportes lutemos 
- da Secretaria de Imole-
matação das Sobprefa-
IllraS 

DAS-I0 01 PIM Livre 	provimento 
em 	COMISSIO, 

dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Apateto 

Chefe deUnidade Tataca! 
- Uoidade Técnica Adia- 
nisnativa 

DAS-10 01 PP-I Livre 	provimento 
em 	comissão, 
date 	servidores 
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- da Supervisão de Apoio 
Técnico 
- da Supervisão Geral de 
Transpokei Internos 
- da Secretaria de Imple-
mentação das Stattprefei-
nus 

com diploma de 

	

Engenheiro 	ou 

	

Arquiteto 	' 

Encarregado de Setor 1 
- do Setor de Trafego 
• Seção de Transmita 
Internos 
- de Supervisão Técnica 
de Opugnes 
- da Superintendência das 
Usines de Asfalto 

DA1-63 

. 
-" 

01. PP-I Livre 	provimento 
em 	comisago, 
dentre 	servidores 
da 	carreira 	de 
Motorista 

Encamado de Setor! 
- do Setor de Oficina: 
- da Sucio de Oficina 
Meta, - 
- da Supervislo Técnica 
de Opugnes 
- da Superintendência das 
Usinas de Asfiello 

DA1-02 01 PP-I Lure provimento 
em 	comissão, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Man. Autornot 

Encarregado de Serviços 
Mecânica 
- da Secretaria de Imple- 
mentaçâo das Submetei- 
turca 

D4l1-02 69 PP-1 Livre 	provimento 
em 	combato, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Man Autoniot 

Encarregado de Posto de 
Abastecimeato 
- da Secretaria de Imple- 

DAI-01 06 PP-1 Livre 	provimento 
em 	conduto, 
dentre 	servidores 

mutação das Subprefei- 
MN 

da carreira de Or 
Man. Algoma. 

Encarregado de Tapeçaria 
- da Secretaria de Imole- 
Me013910 das Subprefei- 
luras 

DAI-02 04 PP-1 Livre 	provimento 
em 	omissão, 
gime 	aervidores 
da Carteira de Of 
Man. Automot 

Coordenador 
- 	da 	Coordenaderia 	de 
Acto Social e Desenvol-
vimento 
- da Suhprefeitura 
- das Subprefeiluram 
ADMFMT/CL/CS/CV/ 
EM/FOrGIWIP/TIMMT/ 
INMO/MOMP/PE/PUPE 
PIUSA/SEMM/STNMNP 
MT/MB/PA 

31 PP-I DAS-15 Livre provimento em 
comissão 



• 

Coordenador 
- de Coordaeadode de 
Edneaolo 
• da Subprefeibua 
- du Subprefeiturae 
ALVAF/BUCL/CSCV/ 
EMA10/GArPrill/AffIl 
LA/140/MO/MP/PRIPI/Nt 
PR/SA/SE/SPNVWVP/LT 
fbelYPA 

31 

• 

PP-I DAS-I5 Liwe PIOViMOS em 
combate, dentre bac-
gorarem da amena do 
nraninério municipal 

• 

• 

Cooldetador 
- 	da 	Coordenador-Ia 	de 
Sande 	 • 

31 PP-I DAS-IS Livro Provimento em 

• COIESSN (VETADO) 

- da Subprefeitora 
- du Subprefeitumer 
AD/AM3T/CUCS/CV/ 
aupwanciteérraArsu 
LARd081040/PE/PUP1/ 
PRANSE/SNUSTNNINP 
/CDMD/PA 

• 

• 

Coordenador 
- dá Comdenadoria de 
miandenvio da Infreernru-
bura Urbana 
• da Snbprefeitura 
- dae Sabprefeituran 
AD/AFA3T/CUCSICW 
Ewvolonnenullini 
LA/MD/MOIMPIPE/PIR1/ 
PR/SoVSE/SM/STPaINP 
/CUMBRA 

31 PP-1 DAS-15 Livre bovina:Mo em 
condsain 

Coordenador 
- 	da 	Coordenadoria 	de 
Projetos e Obras Novas 
• da Subprefeito°, 
- das Subprefedinas: 
ACVAISIDTKUCS1CV/ 
smiroiwowirriDiari 
LAJMOrMOIMP(P13/11/PU 
ARISAISE'SWSTNWVP 
/CTNIEVPA 

31 PP-I OASIS Livre Provimento em 
omissa% (VETADO) 

Coordenador 
- 	da 	Coordenadoria 	de 
rhnejomenlo ç Deaenvol- 

31 PP-I DAS-15 Livre PTOMICIIM em 
comiss.°, (VETADO) 
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• 

• 

vitamino Utbeno 
- da Sondagem 
- dm Subornarias 
AD/AF/BT/CUCS/CV/ 
Emfflotancyuvrrakm 
LA/MG/MOIMP/PE/PI/P1/ 
PE/3AP3E/SMIST/VivVVP 
/ET/MB/PA 

" 

Coordenador 
• th Coordenadora de 
Adminigrapkte Finunpm 
- da Subornam 
- du Subprefehem 
AD/AF/BT/CUCS/CV/ 
annorortQaprrrnAtru 
LAMIGNOMIP/PE/P1/Pli 
PR/SAGEMM/STNMNP 
/C17MB/PA 

31 PP-1 DAS-15 Livre Pavimento era 
~SOO 

Chefe de Gabinete da 
Adunando Regional 
dee ARS AD, AP, ET, 
CL, CS, CV, EM, FO, G. 
IQ, ir, IP, JÁ, ir, ti,, 
MU, MO, MP, PE, PI, P/, 
PR, SA, SE, EM, ST, 
VM, 1/11  

DAS-l4 28 PP-I Une Provimento 
an comino 

Supervisa Geral 
• de Suaria° Gerei de 
TnkeSpille Intendi 
- da Sentais de lane- 
meado doa &Manei- 

DAS-14 01 PP-1 Line provimento 
em 	comino, 
dentre 	portadores 
de 	diploma 	de 
Eigenben 	ou 

Sapa-Mor Gard 
- da Supervisa° Geral de 
Trateperks bania 
- dor:labiosa 
- da Secretaria 	das Sub- 

DAS-I4 Cl PP-1 Lane provimento em 
~MIO 

iam Aninhados profanas 

Euperieteedento 
- da Supetintenrecia das 
Una de Anko 
- da Sentai de Implo- 
mano das Suturarei- 
tune 

• 

DAS-lei 01 PP-1 Une provimento 
em condo, 
dane portadores 
de diploma de 
Engenheiro com 
*wenn com- 
provada na área de 
projetos relativos ii 
nina viária 

-Supsiolendente 
- da Superintendência da 
Usinas de Asfalto do Ca-
bine 
- da Sentei. da Subpre-
tante 

DAS-I4 01 -PP-1 Livre provimento em 
mundo 

Eacenegado de Tonna de 
Limpem Pública 
- da Sanaria de Imole- 
menino dez Subprefei- 
turas 

1741-02 31 P14 Livre 	provimento 
an 	canino, 
dene 	servidores 
da canta de 
Agente de Dama, 
v ninado 

Encarregado de Turma do 
Limpam do Gabinete da 
Sanaria da Subprefeito- 
nu; 

31 PP-I Liam provimento em 
eentimlo, dente ma-
vidonni da ameia de 
Apeais de Desenvol-
virulento 

Encanado de Turma de 
Limpeza Mbar 
- da Secretarie de Imple-.  
mango do. Reborda- 
Sas 

DAI-02 155 PP-I Une provimento 
em 	condado, 
dentre 	savidores 

Encarregado de Tina de 
Limpeza do Gabinete da 
Semearia do. Subprefeito- 
eu 

041-02 155 PP-I Livre provimento em 
comissào, dentre ser-
vinte municipais 

da 	amara 	de 
Agente de Domo-
volvimento 

Encangado de numa de 
Limpeza Pana 
- da Sana de bule- 
menino das &aprecei- 
ruma . 

DAI-02 45 P1'-1 Une premunem; 
em 	comino, 
date 	servidora 
da 	arreia 	de 
Anne de Dama- 

Encangado de Tinia de 
Unam do Gabinete da 
Sentada das Subprefeito-
me . 

DAI-07 45 PP-I Livre provimento em 
corniaão 

velando 
Earantgado de Borracha- 
ria 

DAI-O! 07 PP-1 Une provimento 
em COMISO. da 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 

1W-02 07 PP-I Une provimento em 
mano, dentre ar- 

- da Secretaria de Imole- 
menino das Sulanfer. 

hiras 

cendra 	de 	Of. 
Mem Autom.* 

da Sul/penam • vidras numa:ipsis 

Enerando de Fauna 
• da Secretaria de Imole- 
magno das Subprefei- 
turas 

DAI-02 15 PRI 
. 

Um provimezNe 
em 	condo, 
dentre 	servidores 
da anela de Of. 
Man. Asma. 

&mungido de Sair 1 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprtfeintru 

DAI-02 15 PP-I Une pavimento em 
comino 
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'Encarregado de Pupilaria 
- da Secretruia de Imole- 
mentado das, Submetei- 
turas 

DAI-02 
. 

12 PP-1 

, 

Livre 	provimento 
em 	comissão, 
dentro 	servidores 
da carreira de OE 
Mau. Automot 

Encarregado de Setor 1 
do Gabinete da Secretaria 
dag Subprefeituras 

. 

DM42 12 

' • 

P1'-1 Livre movimento em 
combaliu, dentre de-
vidores municipais 

Encarregado de lavagem 
e Lobrilicaplo 
- da Secretaria de Wide- 
ração das Submetei- 
Ulla 

DM-02 21 PP-1. Line provimento 
em 	condado, 
dentre 	servidores 
da carreira de OE 
MOA Automot 

Encarregado de Setor! 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituraa 

DAL02 21 1P-1 Livre movimento em 
condado, dentre ser-
vedores municipais 

Encarregado de Pintura de 
Vdculos 
- da Secretaria de Imole- 
meneado das Sideprefei- 
luras 

DAI-02 22 PP-1 Livre 	provimenj 
em 	corado, 
dentre • servidores 
da carreira de Of. 
Man. Automot 

Encarregado de Setor! 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

DM-02 22 PP-1 Livre provimento em 
condado, dentre ser-
vidrem municipais 

Encarregado de Jardina- 
gera • 	. 
- da Secretaria de Imole- 
encetado.  dia Subprefci- 
turas 

DAI-02 21 PP-I Lavre 	provimento 
em 	comiasto, 

Encarregado de 'adua- 
gem 
- do Gabinete da Secretária 
das SubprefeiWras 

DAI-02 31 PP-1 Livre provimento em 
comias, dentre ser-
vitimes da carreia de 
Of. obras-Jadin. 

dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
•Obras-Jardinagem 

Encarregado de Jardina- 
gcni 
- da Secretaria de Imole- 

DAI-02 93 PP-1 Livre . provimento 
em 	cornado, 
dentre 	servidores 

Encarregado 	de Jardina- 
gera 
- do Gabinete da Secretaria 

DAI42 93 PP-1 Livre provimento cio 
condado, dentre mo 
viciares municipais 

mentactto das Subprefei- 
turas 

da carreira de OC. 
Obras-Jardinagem 

das Subprefatuna 

Encarregado de Jardina- 
gero 
- da Secretaria de Impes- 
meneado das Submetei- 
ilIftle 

DAI42 18 PP4 Livre 	provimento 
em 	comissilo, 
dentre 	servidores 
da carreira de OE 
Obras-Jardinagem 

Encarregado de Jardina- 
gene 
- do Gabinete da Secretaria 
das SubprefMturas 

DAI42 18 PP-1 Livre provimento em 
comado 

Encarnado de Tunas 
de Vias Públicas 
- da Secretaria de hnple- 
madscao das Subprefei- 
luras 

DAI-02 PP-1 Livre . provimento 
em 	comina° 	, 
dentre 	servidores 
da 	can. 	de 	Of. 
Obras-Cons. 	. 
Const 	ou 	Vias 
Públicas 

Encarregado de Turma de 
Vias Públicas 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

, 

DA142 93 	• P1'-1 Livre provimento em 
condado, dentre ser-
vedores municipais 

Encarregaria de Turmas 
de Vim Públicas 
- da Secretaria de Miolo- 
matado das Subprefei- 
bisas 

DAI-02 22 PP-1 Lima provimento 
em 	comissão 	, 
dentre 	servidores 
da Cr. de OE 
Obras-Coas. 	• 
Const 	ou 	Vias 
Públicas 

Encarregado de Turma de 
Vias Públicas 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

DA1-02 

. 

• 28 P1'4 Livre provimento em 
condado 

Encarregado de Turma de 
Cons. e Comendo 
- dá Secretaria de Imole- 
matado das Subprefei- 
Puas 

DA1-07 
. 

124 	- P1'-1 Livre provimento 
em 	condado, 
dentre 	servidores 
da carteira do Of. 
Obras-Com. . 
Const 

Encarregado de Turma de 
Cone e Coastrudo 
do Gabinete da Secretaria 
das Subreeteittuas 

DM42 124 

' 

P1'-1 Livre provimento em 
condado, dentre ser 
viciares municipais 

Encarregado de Turma de 
Cons. e Construção 
- da Secretaria de Imole- 
mentado das Submetei- 

DAI42 18 PP-1 Livre 	provimento 
cm 	consisdit 
dentre 	servidores 
da carreira de 0£ 

Encarregado de Turma de 
Coas e Contudo 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

DA142 

• 

18 PP4 Livre provimento em 
condado 

Mau Obras-Cons. 
Coam. 

.Encarregado de Serralho- 
ria 	 .... 

- de Secretaria de Imple- 
recatado dal Subprefei- 
tons 

DAI42 20 PP-I Livre 	provimento 
em 	comissio, 
dentre 	servidores 
da careira de Of. 
Obras-Cons. 
Cond. 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeittuas 

DAI-02 20 P1'-1 

. 

Livre provimento em 
emulado 

Encarregado de Pintura 
- da Sm-Maria de Imole- 
matado das Subprefei- 
tures 

DA142 20 PP4 Lime provimento 
em 	comisdo, 
dentre 	servidores 
da carreira 'de CIE 
Obras-Com 
Comi 

Encarregado de Setor I. 
do Gabinete da Secretaria 
dá Submefeituras 

DA142 20 1'P-1 Livre provimento em 
comido 

. 
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LU Ne  13349, DE l• DE AGOSiO DE 2002 
Dispãe sobre a criação de Subprefeituras ao MunicOlo de São Paulo, edil outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no uso das abibuictes que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal de Sio Paulo decretou e eu promulgo, noa tennos do disposto no { 6° do Migo 42 da Lei Orginica do Municipio, 
as seguintes disposições do Anexo H a que se refere o artigo 23 da Lei n° 13.399, de I° de agosto de 2002, da qual passam a fazer 
parte integrante: 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGOS/ 
LOTAÇÃO 

REP. QUANT PARTE 
TAL 

MOVI- 
MENTO 

CARGOS/ 
LOTAÇÃO 

REP. QUAKE 

• 

PARTE 
TAIL 

PROVI- 
MENTO 

profissio- 
nais 	da 
área 	da 
saúde" 
"... danos 
os porta-
dores de 
diploma 
de enge-
nharia ou 
arquitetu-
ra." 

• os porta-
dores de 
dinin 
de 	enge- 
nharia ou 
arquiteta-
ra" 

PREFEITURA DO MUN ICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de 
janeiro de 2003,44T da Undação ck Sio Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Seaelfrio dos Ne. - 
geias Jurídicos 
LEDA MARIA PAULAM, Respondendo pelo Cargo de Se-
cretária de Finanças e Derenvolviinento EconSmico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretario Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governa Municipal, em 3 de ja-
neiro de 2003 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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DECRETO No 42.561, DE 30 DE OUTUBRO DE 2002 

Dispõe sobre a coordenação da implantação das Subpre feituras, de acordo com as 
normas constantes da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a criação das Subprefeituras pela Lei no 13.399, de 1° de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que a efetiva implantação das Subprefeituras deverá ocorrer 
gradativamente, de modo a não prejudicar a prestação de serviços públicos à população; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de identificar os órgãos incumbidos de coordenar 
referida implantação, 
DECRETA: 
Art. 1° - Ficam a Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP, a Secretaria Municipal de 
Gestão Pública - SGP e a Secretaria do Governo Municipal - SGM incumbidas de, 
conjuntamente, coordenar a implantação gradual das Subprefeituras, de acordo com o 
disposto nos artigos 13, 16 e 19 da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, obedecidas as 
diretrizes e demais procedimentos administrativos estabelecidos para essa finalidade. 
Art. 2° - Os órgãos e entidades da Administração direta e indireta, no âmbito de suas 
respectivas competências, deverão colaborar para a integral consecução do propósito 
estabelecido no artigo 1° deste decreto, adotando as medidas que lhes forem requeridas 
pelas Secretarias incumbidas de sua coordenação. 
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretária Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO N° 45.683 01/01/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Publica Municipal 
Direta. 

Revogação: Decreto no 45.810/2005 - Revoga o art. 2° e o inciso I do art. 3 0  deste Decreto.' (ver 
documento)  
Decreto no 46.797/2005 - Revoga o inciso IV do art. 8° deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 50.388/2009 - Revoga o inciso II do art. 5° deste Decreto. (ver documento) 

Notas: - Este Decreto entrou em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 10  de 
janeiro de 2005. 

Notas complem.: - Decreto no 45.712/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa da Secretaria Especial 
para Participação e Parceria. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto neste Decreto. 

Alterações: Dec. 45.807/2005 - Transfere as unidades administrativas previstas no inciso V do art. 5° 
deste Decreto, para a Secretaria Especial para Participação e Parceria. -  (ver documento) 
Dec. 45.810/2005 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.853/2005 - Art. 70  - Os cargos em comissão das unidades administrativas 
transferidas para a Secretaria Municipal de Gestão, nos termos deste Decreto, ficam com suas 
lotações e denominações alteradas. -  (ver documento) 
Dec. 45.853/2005 - Art. 9 0  - Transfere as unidades administrativas a que se refere o inciso 
VIII do art. 5 0  deste Decreto, para a Secretaria Municipal de Gestão.; (ver documento) 
Dec. 46.002/2005 - Altera o inciso IV do art. 5 0  deste Decreto. -  (ver documento) 
Dec. 46.209/2005 - Renumera o par. único como 1 0, acrescentando-se o par. 2° ao art. 1 0  
deste Decreto. (ver documento) 
Dec. 46.231/2005 - Altera o inciso XXI do art. 1° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.820/2010 - Altera o "caput" do art. 6° deste Decreto.' (ver documento) 
Dec. 54.888/2014 - Altera o inciso VII do "caput" do art. 6° deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 45.683, DE lo DE JANEIRO DE 2005 

Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública 
Municipal Direta. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A Administração Pública Municipal Direta, com as modificações introduzidas 
pelo artigo 40  deste decreto, tem a seguinte estrutura básica: 
I - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
III - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
IV - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
✓ - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças - SE; 
VII - Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
VIII - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
IX - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
X - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
XI - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
XII - Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
XIII - Secretaria Municipal de Relações Internacionais - SMRI; 
XIV - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XV - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
XVI - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
XVII - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
XVIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XIX - Secretaria Especial para Participação e Parceria - SEPP. 
Parágrafo único. As Subprefeituras se subordinam operacionalmente à Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 2 0 . Projeto de lei a ser enviado ao Legislativo proporá a criação da Secretaria 
Especial para Portadores de Deficiência - SEPD e do respectivo cargo de Secretário 
Municipal. 
Art. 3 0 • Além das Secretarias previstas no artigo 1°, ficam mantidas as seguintes 
Secretarias, até a aprovação de projeto de lei a ser enviado ao Legislativo, dispondo 
sobre a sua extinção, observado o disposto no artigo 4°: 
I - Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB; 
II - Secretaria Municipal de Comunicação - SECOM. 
Parágrafo único. Enquanto não for aprovado o projeto de lei de que trata o "caput" 
deste artigo, será designada autoridade para responder pelo expediente das referidas 
Secretarias. 
Art. 4°. Fica alterada a denominação das seguintes Secretarias Municipais: 
I - Secretaria Municipal das Subprefeituras para Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras; 
II - Secretaria Municipal de Assistência Social para Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social; 
III - Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico para Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Secretaria Municipal de Gestão Pública para Secretaria Municipal de Gestão; 
✓ - Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano para Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VI - Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 



VII - Secretaria dos Negócios Jurídicos para Secretaria Municipal dos Negócios 
Jurídicos; 
VIII - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano para Secretaria Municipal de 
Planejamento; 
IX - Secretaria de Serviços e Obras para Secretaria Municipal de Serviços; 
X - Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade para Secretaria Municipal 
do Trabalho; 
XI - Secretaria Municipal de Segurança Urbana para Secretaria Especial para 
Participação e Parceria; 
XII - Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social para Secretaria 
Municipal de Comunicação. 
Art. 5 0 . Ficam transferidas as seguintes atribuições e as respectivas unidades 
administrativas: 
I - de gestão orçamentária, da Secretaria Municipal de Finanças para a Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - da segurança urbana e da Guarda Civil Metropolitana, para a Secretaria do 
Governo Municipal; 
III - de gestão de obras públicas, da Secretaria Municipal de Serviços para a Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras; 
IV - de gestão de programas redistributivos, da Secretaria Municipal do Trabalho para 
a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
V - da Secretaria do Governo Municipal para a Secretaria Especial para Participação e 
Parceria: 
a) Coordenadoria Especial da Juventude; 
b) Coordenadoria Especial da Mulher; 
c) Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra; 
d) Coordenadoria Especial do Orçamento Participativo; 
e) Coordenadoria de Participação; 
VI - o projeto ILUME, da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras para a 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§ 1°. As atividades do Governo Eletrônico, da Secretaria Municipal de Comunicação, 
serão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, reestruturadas e parcialmente 
transferidas para a Secretaria Municipalde Gestão. 
§ 20 . As atividades da Secretaria Municipal de Abastecimento, excetuadas as 
estratégicas ou sensíveis, serão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis 
por igual período, reestruturadas e descentralizadas pela Secretaria Municipal de 
Gestão. 
§ 30 . Os cargos de provimento em comissão das unidades e as atribuições de que trata 
este artigo serão identificados em ato do Secretário Municipal de Gestão, dentro de 30 
(trinta) dias, observados os prazos previstos nos §§ 1 0  e 2° deste artigo. 
Art. 6°. As atividades da Administração Pública Municipal Direta serão inicialmente 
organizadas nos seguintes Sistemas: 
I - Sistema Central de Planejamento e Orçamento, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - Sistema Central de Finanças e Contabilidade, coordenado pela Secretaria Municipal 
de Finanças; 
III - Sistema Central de Arrecadação, coordenado pela Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Sistema Central de Recursos Humanos, coordenado pela Secretaria Municipal 
deGestão; 
V - Sistema Central de Logística, Suprimento e Patrimônio, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão; 
VI - Sistema Central de Tecnologia da Informação, coordenado pela Secretaria 
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Municipal de Gestão. 
§ 1 0 . Os órgãos centrais dos sistemas previstos neste artigo são as Secretarias 
Municipais responsáveis por sua coordenação. 
§ 2°. As normas, orientações e decisões dos órgãos centrais dos sistemas referidos 
neste artigo vinculam todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, 
inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
§ 3°. As decisões de que trata o § 2° deste artigo vinculam os órgãos e entidades 
quando publicadas no Diário Oficial do Município ou comunicadas por ofício circular. 
§ 40 . A organização em sistemas tem por finalidade assegurar a concentração e 
articulação do esforço técnico para padronização, uniformização, integração, 
racionalização, eficiência, eficácia, efetividade, economicidade, celeridade e economia 
processuais, aumento da rentabilidade, combate ao desperdício, contenção e 
progressiva redução dos custos operacionais. 
Art. 7 0 . Os seguintes Conselhos do Poder Executivo Municipal passam a assim vincular-
se: 
I - o Conselho Municipal de Informática à Secretaria Municipal de Gestão; 
II - o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Grande Conselho Municipal do Idoso à 
Secretaria Especial para Participação e Parceria; 
III - o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente à Secretaria Especial para Portadores 
de Deficiência, quando criada. 
Art. 8 0 . As entidades da Administração Pública Municipal Indireta vinculam-se aos 
seguintes órgãos e Secretarias Municipais: 
I - a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A ao Gabinete do Prefeito; 
II - o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Finanças; 
III - a Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo à Secretaria 
Municipal de Gestão; 
IV - a Empresa Municipal de Urbanização à Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 
V - a São Paulo Transporte S/A e a Companhia de Engenharia de Tráfego à Secretaria 
Municipal de Transportes; 
VI - a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VII - o Serviço Funerário do Município de São Paulo e a Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana à Secretaria Municipal de Serviços; 
VIII - o Hospital do Servidor Público Municipal, a Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional do Tatuapé, a Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo, 
a Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara, a Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional do Campo Limpo e a Autarquia Hospitalar Municipal Regional 
Central à Secretaria Municipal de Saúde; 
IX - a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia à Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 9°. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a Secretaria Municipal de Gestão 
deverá apresentar ao Prefeito proposta de reorganização da Administração Pública 
Municipal Direta, das Autarquias e da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Gestão, no prazo de 90 (noventa) dias, proposta de reorganização, observadas as 
diretrizes emanadas daquela Pasta. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1 0  de janeiro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 



JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



11/02/2016 	 Câmara Municipal de São Pado 	 Folha 

	

• 	i / 
Câmara Municipal de São Paulo 	

Proc. N° 

Leonardo F. M. Bis • ■' 

Total de referências : 1 

1/ 1 
Titulo: DECRETO No 53.685 01/01/2013 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

' o 

Base de dados : legis 	 RF 11.44 

Pesquisa : 53685 

Ementa: Dispõe sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da Administração Pública 
Municipal Direta. 

Revogação: Revoga o art. 20  do Decreto no 50.379/2009.. (ver documento) 

do art. 70  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 53.691/2013 - Altera o art. 12 e substitui os Anexos I e II deste Decreto. (ver 

documento)  

Revoga o art. 20  do Decreto no 50.394/2009.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2° e 3° do Decreto no 51.190/2010.; (ver documento) 
Revoga o art. 2° do Decreto no 52.267/2011.• (ver documento) 
Revoga o parágrafo único do art. 3° do Decreto no 51.820/2010.• (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Revoga os incisos I e II do art. 3 0, os arts. 4° e 5° e os incisos III e IV 

[ Back ] 

http://intraneV 	 1/1 



froma 
Proc. N° 

i_eonardo F. M. 
re 11 PUBLICADO DOC 02/01/2013, p. 1 c. todas 

DECRETO No 53.685, DE 1° DE JANEIRO DE 2013 
Dispõe sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da Administração 
Pública Municipal Direta. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1°. A Administração Pública Municipal Direta tem a estrutura básica integrada 
pelas seguintes Secretarias: 
I - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
II - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação - SECOM; 
IV - Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo - SEMTE; 
✓ - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
SMPED; 
VI - Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF; 
VII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
VIII - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
IX - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
X - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
XII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
XIII - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 
XIV - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
XV - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SN]; 
XVI - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA; 
XVII - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XVIII - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
XIX - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
XX - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XXI - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
XXII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDH. 
Art. 2°. Ficam alteradas as denominações das seguintes Secretarias Municipais: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria para Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania; 
II - Secretaria Municipal de Finanças para Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico; 
III - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho para 
Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo; 
IV - Secretaria Municipal de Relações Internacionais para Secretaria Municipal de 
Relações Internacionais e Federativas. 
Art. 30 . O Prefeito será auxiliado pelos seguintes Secretários Especiais: 
I - Secretário Especial de Promoção da Igualdade Racial; 
II - Secretário Especial de Políticas para as Mulheres; 
III - Secretário Especial de Relações Governamentais; 
IV - Secretário Especial de Licenciamentos; 
✓ - Secretário Especial da Controladoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Projeto de lei a ser enviado à Câmara Municipal proporá a criação 
das Secretarias Municipais de Promoção da Igualdade Racial, de Políticas para as 
Mulheres e de Licenciamentos e da Controladoria Geral do Município. 
Art. 4°. Ao Secretário Especial de Promoção da Igualdade Racial incumbe: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais para promoção da igualdade racial; 



II - facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas de ação 
governamental para promoção da igualdade racial; 
III - combater todas as formas de discriminação e de preconceito na sua área de 
atuação; 
IV - outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação. 
§ 1°. A Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria, passa a subordinar-se ao Secretário Especial 
de Promoção da Igualdade Racial. 
§ 2°. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania disponibilizará ao 
Secretário Especial de Promoção da Igualdade Racial a infraestrutura e o apoio 
administrativo necessários ao desempenho de suas funções. 
Art. 5 0 • Ao Secretário Especial de Políticas para as Mulheres incumbe: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais para promoção da igualdade entre mulheres e homens, visando a 
ampliação dos seus direitos sociais, econômicos, políticos e culturais e das políticas 
de gênero para a melhoria da qualidade de vida da mulher, sua autonomia e 
participação na sociedade; 
II - facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas na sua área 
de atuação; 
III - combater todas as formas de discriminação e de preconceito na sua área de 
atuação; 
IV - outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação. 
§ 1°. A Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Municipal de Participação e 
Parceria, passa a subordinar-se ao Secretário Especial de Políticas para as 
Mulheres. 
§ 2°. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania disponibilizará ao 
Secretário Especial de Políticas para as Mulheres a infraestrutura e o apoio 
administrativo necessários ao desempenho de suas funções. 
Art. 6°. Ao Secretário Especial da Controladoria Geral do Município incumbe 
formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais voltadas: 
I - à implantação de modelo para a supervisão técnica do Sistema de Controle 
Interno, compreendendo o plano de organização, métodos e procedimentos para 
proteção do patrimônio público, confiabilidade e tempestividade dos registros e 
informações, bem como a eficácia e eficiência operacionais; 
II - ao combate à corrupção; 
III - à correção e prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços 
públicos. 
§ 1 0 . O Secretário Especial da Controladoria Geral do Município exercerá outras 
atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação. 
§ 2°. A Secretaria do Governo Municipal disponibilizará ao Secretário Especial da 
Controladoria Geral do Município a infraestrutura e o apoio administrativo 
necessários ao desempenho de suas funções. 
Art. 7°. Ficam transferidas as seguintes incumbências: 
I - do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, 
previstas no Decreto n° 52.267, de 20 de abril de 2011, para a Vice-Prefeita do 
Município de São Paulo; 
II - do Secretário Especial do Microempreendedor Individual, previstas no Decreto 
n° 51.190, de 20 de janeiro de 2010, para a Secretaria Municipal do Trabalho e do 
Empreendedorismo; 
III - do Secretário Especial de Direitos Humanos, previstas no Decreto n° 50.379, 
de 14 de janeiro de 2009, para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania; 
IV - do Secretário Especial de Controle Urbano, previstas no Decreto no 50.394, de 
21 de janeiro de 2009, para o Secretário Especial de Licenciamentos. 



/7  
Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 

Art. 80 . A vinculação da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP fica transferido rã 11  
Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo para a Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 9°. Os cargos de provimento em comissão a seguir discriminados ficam 
transferidos: 
I - para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania, destinados à consecução das atividades previstas nos artigos 4° e 5° 
deste decreto, os constantes dos Anexos I e II, respectivamente; 
II - para o Gabinete da Vice-Prefeita, destinados à consecução das atividades 
relacionadas à articulação e à coordenação de ações referentes à Copa do Mundo 
de Futebol de 2014, os constantes do Decreto no 52.301, de 9 de maio de 2011; 
III - para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, 1 (um) cargo de Assistente Administrativo, Ref. DAI-6, de 
livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre portadores de diploma de nível 
médio, constante do Decreto no 51.471, de 10 de maio de 2010. 
Art. 10. Os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo II do Decreto 
no 51.820, de 27 de setembro de 2010, permanecerão com a lotação fixada na 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão pelo prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, mantida sua destinação às atividades das Unidades de 
Crédito Municipal do Banco do Povo Paulista no Município de São Paulo. 
Art. 11. Ficam revogados o artigo 2 0  do Decreto no 50.379, de 2009, o artigo 2° do 
Decreto n° 50.394, de 2009, os artigos 2 0  e 3° do Decreto no 51.190, de 2010, o 
artigo 20  do Decreto no 52.267, de 2011, e o parágrafo único do artigo 3° do 
Decreto no 51.820, de 2010. 
Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de janeiro de 2013, 459° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUÍS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de janeiro de 2013. 

Ir 



Anexo 1 integrante do Decreto n° 53.685, de 1 °  de janeiro de 2013 
Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, destinados a consecução dos objetivos 
previstos no artigo 4° do Decreto n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo / 
Lotação 

Ref. Qde 
Parte 

Tabela Forma de Provimento Denominação do Cargo / 
Lotação Ref. Qde Parte 

Tabela Forma de Provimento 

Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n°14.667, de 2008) 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n°14.667, de 2008) 

DAS-11 1 PP4 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n°14.667, de 2008) 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 



Anexo II integrante do Decreto n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013 
Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, destinados a consecução dos objetivos 
previstos no artigo 5°.do Decreto n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo / 
Lotação Ref. Ode Parte 

Tabela 
Forma de Provimento Denominação do Cargo / 

Lotação Ref. Ode Pa
abela 

rte 
T 

Forma de Provimento 

Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n°14.667, de 2008) 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n°14.667, de 2008) 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n°14.667, de 2008) 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00601/2015 do Vereador José Police Neto (PSD) 

"Estabelece procedimentos para eleição direta para o cargo de Subprefeito e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Esta lei objetiva o estabelecimento de eleições diretas para o cargo de 
subprefeito e a regulamentação do processo de definição dos perímetros das subprefeituras. 

Art. 2° - O caput do artigo 2° da lei 10.089 de 26 de junho de 1986, modificada pela lei 
10.370 de 8 de outubro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 2°. - Cada subprefeitura será administrada por um subprefeito nomeado pelo 
prefeito dentre os integrantes de lista tríplice formada pelos 3 (três) candidatos mais votados 
em eleição direta pelos eleitores regularmente inscritos no território da subprefeitura. "(NR) 

Art. 3°. - O artigo 1° da Lei 10.374 de 15 de outubro de 1987 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Artigo 1°. - A alteração do perímetro e composição das subprefeituras dependerá de 
lei específica. 

Parágrafo único - O envio à Câmara Municipal de projeto de lei propondo as alterações 
mencionadas no caput deste artigo só poderá ser feita após a aprovação da alteração proposta 
pelos Conselhos Participativos Municipais de todos os distritos afetados pela mudança." (NR) 

Artigo 4°. - O Poder Executivo Municipal regulamentará no prazo de 60 (sessenta) dias 
as regras para o processo eleitoral para a composição da lista tríplice. 

§ 1°. - A regulamentação prevista no caput deste artigo deverá garantir, no mínimo: 

I - Prazo não inferior a 60 (sessenta) dias para o registro das candidaturas; 

II - Prazo não inferior a 45 (quarenta e cinco) dias para a campanha eleitoral; 

III - Procedimentos para assegurar que os eleitores sejam residentes no território da 
subprefeitura; 

IV - Procedimentos para assegurar a ampla divulgação do processo eleitoral e 
facilidade de acesso aos locais de votação, inclusive com transporte gratuito; 

V - Garantia de ao menos um local de votação por distrito; 

VI - Garantia de controle democrático do processo eleitoral, inclusive fiscalização e 
meio de votação eletrônico, em cada uma das urnas estabelecidas. 

§ 2°. Os candidatos deverão ser submetidos a avaliação de conhecimentos gerais e 
específicos de gestão pública, de caráter eliminatório, a ser realizado por Instituição 
independente. 

§ 3°. Será vedada a participação do processo de eleição, os candidatos que incidam 
nas hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei Complementar n°64, de 18 de maio de 1990, 
alterada pela Lei Complementar n°135, de 4 de junho de 2010. 
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Art.5° - As despesas com a implementação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Senhor Presidente 
A n  r.snr:  

r- 	 ra 5 
3 L. (.3 

• .u,..../..elSarytlerNe="3.4111,.....,,,MY 

GABINETE DO PREFEITO 

Olíc io J. J. 1. no  

Folna no 	- do Prc 
No 	4 	de 20,15_ 

Iv!árciXohii Qniguchi Hosi 
Rn 11.326YSGP. 12 

-• DOCREC- 

114/2017 

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o consequentei 
:5 

arquivamento dos projetos de lei a seguir relacionados: 

• Projeto de Lei n° 710/15, que revoga o inciso IV do "caput" do artigo 1° da Lei 

12.047, de 25 de abril de 1996, que aprovou plano de melhoramentos no Distrito de, 
Pinheiros; 

• Projeto de Lei n° 4/16, que altera a Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, que2 

dispõe sobre a criação de Subprefeituras no Município de São Paulo, para:. -  
determinar a eleição direta para Subprefeito; 

• Projeto de Lei n° 389/16, que regulamenta o artigo 10 da Lei Orgânica do Municípidg 
de São Paulo; 

• Projeto de Lei n° 581/16, que estabelece objetivos, diretrizes, estratégias e 2  
sJfiit mecanismos para a implantação do Projeto de Intervenção Urbana paw4 tp ,perimetro - 

do Arco Tietê e cria as Áreas de Intervenção Urbana Centralidade da Metrópole, 
Lapa e Apoios Urbanos; 

• Projeto de Lei n° 610/16, que dispõe sobre a descentralização e a organização da 

saúde pública integral e do Sistema Único de Saúde nas regiões intramunicipais do 
Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de apreço e consideração. 

EQUiPE DE PUBLiCAÇÂO 

,1 1 ABR 2017 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

*ri 1! Erwi'DZe9c221'.3'.•17 
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